
    
 
 
 
 

 

 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

 

2º TENENTE QOPM DA POLÍCIA MILITAR - TIPO A 

 
FRASE: “O PRÊMIO PELA CONQUISTA É O SABOR DA VITÓRIA.” 

(Transcrever a frase acima para a folha de resposta) 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 A prova objetiva terá duração de 05 (cinco) horas. 
 O candidato somente poderá se retirar do local de 

realização das provas após o decurso de 03 (três) horas 
do horário de início das provas.  

 O candidato, também, somente poderá se retirar da sala 
de aplicação de provas a partir dos 60 (sessenta) minutos 
do horário de início das provas. 

 Em hipótese alguma o candidato levará consigo o caderno 
de prova. 

 

 

 Além deste caderno de provas, contendo 100 
(cem) questões objetivas, o candidato receberá 
do fiscal de sala a Folha de Respostas destinada 
às respostas das questões objetivas.  

 ausentar-se da sala ou do local de prova sem o 
acompanhamento de um fiscal; 

 fazer uso de calculadora, relógio de qualquer espécie e/ou 
agenda eletrônica ou similar;  

 portar, após o início das provas, qualquer equipamento 
eletrônico e/ou sonoro e/ou de comunicação ligados ou 
desligados; 

 comunicar-se com outro candidato ou terceiros, 
verbalmente ou por escrito, bem como fazer uso de 
material não permitido para a realização das provas;  

 lançar meios ilícitos para a realização das provas; 
 deixar de devolver ao fiscal qualquer material de aplicação 

das provas, fornecido pelo IDECAN;  
 usar sanitários após o término da prova, ao deixar a sala. 

 
 

 

 Verifique se o cargo deste caderno de prova coincide com o 
registrado no cabeçalho de cada página e com o cargo para o 
qual você está inscrito. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam tomadas as 
devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, cargo, número de inscrição e 
documento de identidade e leia atentamente as instruções 
para preencher a folha de respostas. 

 Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 
esferográfica em material transparente, de tinta cor azul ou 
preta. 

 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva 
para a Folha de Respostas, sendo este o único documento 
válido para a correção da prova. O preenchimento da Folha de 
Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 
deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas no Edital, no Caderno de Prova e na própria 
Folha de Respostas. 

 O preenchimento da folha de respostas inclui a 
obrigatoriedade, por parte do candidato, de IDENTIFICAR O SEU 
TIPO DE CADERNO DE PROVA, em local específico para tanto.  

 O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os 
candidatos. A identificação datiloscópica compreenderá a 
coleta das impressões digitais dos candidatos. 

 Ao terminar a prova, o candidato deverá, OBRIGATORIAMENTE, 
devolver ao fiscal o Caderno de Prova e a Folha de Respostas, 
ambos devidamente assinados, apenas, nos locais indicados.  

 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com 
os equipamentos e materiais não permitidos, devidamente 
lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da 
carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer 
lacrado durante toda a realização das provas e somente poderá 
ser aberto no ambiente externo do local de provas. 

 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair 
juntos. 

 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão 
divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
www.idecan.org.br, juntamente com os Cadernos de Provas, 
conforme Edital. 
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Um aumento de infecções bacterianas depois que os países suspenderam as restrições pandêmicas causou a falta de 
antibióticos como penicilina e amoxicilina, ressaltando a situação precária das cadeias de suprimentos globais. 

Dos 35 países cujos dados são coletados pela OMS, 80% sofrem escassez aguda de antibióticos relacionados à penicilina, 
disse Lisa Hedman, líder do grupo da OMS para fornecimento e acesso a medicamentos. O Reino Unido adotou "protocolos de 
escassez grave" na semana passada, permitindo que os farmacêuticos prescrevam formulações alternativas de antibióticos após 
um aumento de infecções como o estreptococo do grupo A. 

Durante a pandemia, a menor demanda por antibióticos, combinada com uma forte pressão nas cadeias de suprimentos, 
levou os fabricantes de medicamentos a reduzir a produção. Mas, como muitos países experimentam seu primeiro inverno sem 
restrições em dois anos, as pressões de oferta e os requisitos regulatórios estão dificultando o crescimento das empresas e a 
resolução da escassez, disseram especialistas em saúde. 

A escassez também ocorreu porque "os países não previram que as infecções respiratórias nos atingiriam [com tanta 
força] no primeiro ano sem máscaras", disse Hedman. 

A escassez de amoxicilina foi relatada nos Estados Unidos e no Canadá, enquanto 25 dos 27 Estados-membros da União 
Europeia informaram à Agência Europeia de Medicamentos baixo suprimento de alguns antibióticos. 

O impacto nos países mais pobres ou menores é menos conhecido, mas eles podem ser afetados de forma 
desproporcional, especialmente se suas moedas tiverem depreciado e eles precisarem adquirir medicamentos no mercado aberto, 
disse Hedman. 

Embora os volumes possam ser pequenos em comparação com o uso em países desenvolvidos, eles estão longe de ser 
irrelevantes. Dusan Jasovsky, farmacêutico do grupo de ajuda Médicos Sem Fronteiras, disse que cerca de 5,7 milhões de pessoas 
morrem anualmente por falta de acesso a antimicrobianos, que incluem antibióticos, antifúngicos e antivirais. 

O medo de aumento de preços atua como um "desincentivo" para relatar a escassez publicamente e à OMS, acrescentou 
Hedman. 

Alguns farmacêuticos americanos e europeus também relataram escassez de medicamentos comuns para alívio da dor, 
como paracetamol, já que uma onda de gripe no inverno, o vírus sincicial respiratório (VSR) e casos de covid-19 aumentam a 
demanda. Ilaria Passarani, secretária-geral do Grupo Farmacêutico da União Europeia, disse que medicamentos para tratar 
infecções como tuberculose e infecções de pele também foram afetados. 

A escassez de medicamentos, desde contra o câncer a anestésicos, foi comum no auge da covid-19, destacando a pressão 
nas cadeias de suprimentos. A guerra na Ucrânia interrompeu ainda mais o fornecimento de ingredientes para antibióticos, 
enquanto o aumento dos custos de energia reduziu as margens dos seus fabricantes. 

Adrian van den Hoven, diretor-geral da associação de fabricantes de medicamentos genéricos Medicines for Europe, disse 
que, após dois anos de bloqueios, teria sido difícil para os fabricantes de antibióticos prever com precisão o aumento da demanda 
neste inverno por tratamentos como soluções antibióticas líquidas para crianças. 

"Você pode prever uma estação infecciosa mais alta, mas não pode prever a taxa muito alta em crianças", disse ele. 
Jasovsky, do MSF, disse que os estoques reduzidos de antibióticos são "sintomas menores" de um "desafio sistêmico" 

mais amplo, que afeta toda a cadeia, desde atacadistas, formuladores de doses finais e fabricantes originais. 
A maioria dos ingredientes farmacêuticos ativos do mundo hoje vem da Índia e da China, e não da Europa, disse ele. E 

há "pouca transparência" em relação a esses materiais porque os processos de produção em todo o mundo são considerados 
informações proprietárias visíveis apenas para os órgãos reguladores. Isso "dificulta a realização de uma verdadeira avaliação de 
risco para determinar as áreas de maior vulnerabilidade", afirmou. 

A cadeia de fornecimento de antibióticos pode levar entre quatro e seis meses, desde a produção até a distribuição. Mas 
Rajiv Shah, diretor-executivo da atacadista Sigma Pharmaceuticals, com sede no Reino Unido, disse que verificações regulatórias 
adicionais significam que demorou mais para os fabricantes de medicamentos reiniciarem as linhas que foram desativadas quando 
a produção foi reduzida durante a pandemia. 

A Sandoz, uma das maiores fabricantes de antibióticos genéricos, disse que aumentou a produção de medicamentos em 
uma porcentagem de dois dígitos em 2022, contratando 140 novas pessoas desde setembro. No próximo ano, pretende fazer o 
mesmo, abrindo uma fábrica na Áustria. 

Mas a empresa de propriedade da Novartis está sendo pressionada pelo aumento dos custos, que são mais difíceis de 
repassar nos mercados europeus, que limitam os preços dos medicamentos, acrescentando que seus concorrentes asiáticos têm 
acesso a fontes de combustível mais baratas para o processo de uso intensivo de energia. Os custos de outros ingredientes 
essenciais também dispararam, como açúcar para fermentação – parte importante do processo de fabricação. 

"Você não pode simplesmente jogar alguns bolos extras no forno", disse Hedman, da OMS. "Quando você faz um 
antibiótico, precisa desligar e revalidar seu equipamento antes de fazer outro... [a escassez] pode levar meses para corrigir." 

Passarani, do PGEU, disse que as soluções incluem forçar os fabricantes de medicamentos que buscam autorização 
europeia a comercializar seus medicamentos em todos os Estados-membros e criar um mecanismo de redistribuição durante uma 
crise. 
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Jasovsky, o farmacêutico do MSF, disse que mecanismos de agrupamento entre países, empresas e organizações 
multilaterais devem ser adotados, e que se deve fazer mais para diversificar as capacidades de fabricação e melhorar a 
transparência, o compartilhamento de dados e as previsões. 

Os médicos geralmente prescrevem antibióticos de "ação estreita" para evitar o surgimento de superbactérias resistentes 
a tratamento – um fenômeno crescente conhecido como resistência antimicrobiana. Ao visar bactérias específicas, a prática reduz 
a probabilidade de infecções se tornarem imunes aos antibióticos. 

Mas a indisponibilidade de alguns antibióticos significa que médicos e farmacêuticos estão autorizados a dispensar outras 
classes de antibióticos com uma gama de ação mais ampla, que geralmente são reservadas para infecções que não são curadas 
por antibióticos de primeira linha. 

Lorenzo Moja, cientista que trabalha na lista de medicamentos essenciais da OMS, disse que é comum os médicos 
prescreverem antibióticos em excesso para infecções leves nos meses mais frios, de modo que a escassez está "levando a 
problemas adicionais em termos de resistência". 

Isso arrisca o que Moja chama de "inércia" da prescrição, em que alguns médicos acham difícil voltar a prescrever 
antibióticos específicos quando a escassez diminui, o que ameaça a proliferação de micróbios mais difíceis de tratar. 
(Donato Paolo Mancini, Hannah Kuchler. https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2022/12/aumento-de-infeccoes-causa-

escassez-global-de-antibioticos.shtml. 22.dez.2022) 
 

 

 

 
 

 

 

1. Em relação ao texto e suas possíveis inferências, analise as 

afirmativas a seguir: 

 

I. A escassez de antibióticos em função do provocado 

nos últimos anos com o cenário mundial da covid-19 

leva à necessidade de prescrição de antibióticos de 

amplo espectro, o que pode provocar, ao revés, no 

longo prazo, resistência microbiana às substâncias. 

II. O aumento dos casos de infecção microbiana no 

mundo, após o período de isolamento social provocado 

pela covid-19, se deu em função do afrouxamento das 

medidas pandêmicas preventivas e restritivas.  

III. Entre os vários impactos relacionados à escassez de 

antibióticos, e principalmente ao grau de sua ausência 

no mercado, ao lado de motivos ligados à guerra na 

Ucrânia, está a falta de notificação a órgãos de controle 

mundial da saúde, motivados pela noção de que a 

escassez clara e declarada pode elevar naturalmente 

os preços, pela lógica da economia global. 

 

Assinale 

 

A) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 

B) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas. 

C) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

D) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

 

2. Assinale a alternativa em que a palavra indicada exerça, no 

texto, papel adjetivo. 

 

A) tanta (linha 11) 

B) antifúngicos (linha 20) 

C) afetados (linha 26) 

D) suprimentos (linha 28) 

E) fabricantes (linha 44) 

3. A escassez também ocorreu porque "os países não 

previram que as infecções respiratórias nos atingiriam [com 

tanta força] no primeiro ano sem máscaras", disse Hedman. 

(linhas 11 a 12) 

 

O segmento grifado no período acima se encontra entre 

colchetes porque 

 

A) se pretende dar relevância ao que é dito pela citação, 

certamente indicando uma alteração enfática durante a 

emissão oral da opinião. 

B) introduz uma opinião do autor em relação ao que constitui a 

citação, não fazendo parte do estritamente literal do que ela 

afirma. 

C) introduz um elemento presente no teor da citação, mas não 

inserido textualmente no segmento de frase, sem alterar o 

sentido da opinião emitida. 

D) marca uma opinião do autor do texto e do autor da citação, 

escrita dessa forma para chamar atenção para a sua 

relevância. 

E) indica um reforço circunstancial para que a citação faça 

sentido no contexto das ideias do autor do texto, e não 

pareça uma frase deslocada. 

 

4. O impacto nos países mais pobres ou menores é menos 

conhecido, mas eles podem ser afetados de forma 

desproporcional, especialmente se suas moedas tiverem 

depreciado e eles precisarem adquirir medicamentos no 

mercado aberto, disse Hedman. (linhas 15 a 17) 

 

No período acima, há 

 

A) dez verbos e três locuções verbais. 

B) nove verbos e uma locução verbal. 

C) nove verbos e duas locuções verbais. 

D) nove verbos e três locuções verbais. 

E) oito verbos e duas locuções verbais. 
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5. A escassez também ocorreu porque "os países não 

previram que as infecções respiratórias nos atingiriam [com 

tanta força] no primeiro ano sem máscaras", disse Hedman. 

(linhas 11 a 12) 

 

Assinale a alternativa em que esteja corretamente indicada a 

passagem do segmento acima para o discurso indireto. 

 

A) A escassez também ocorreu porque, como disse Hedman, 

os países não tinham previsto que as infecções respiratórias 

nos atingiriam no primeiro ano sem máscaras. 

B) A escassez também tinha ocorrido porque, como disse 

Hedman, os países não preveram que as infecções 

respiratórias nos atingiriam no primeiro ano sem máscaras. 

C) A escassez também ocorreu porque, como disse Hedman, 

os países não previram que as infecções respiratórias nos 

atingiriam no primeiro ano sem máscaras. 

D) A escassez também havia ocorrido porque, como disse 

Hedman, os países não tinham previsto que as infecções 

respiratórias os atingiriam no primeiro ano sem máscaras.     

E) A escassez também ocorreu porque, como disse Hedman, 

os países não haviam previsto que as infecções 

respiratórias os atingiriam no primeiro ano sem máscaras. 

 

6. Embora os volumes possam ser pequenos em comparação 

com o uso em países desenvolvidos, eles estão longe de ser 

irrelevantes. (linhas 18 e 19) 

 

Assinale a alternativa em que a alteração do segmento 

sublinhado no período acima tenha provocado forte alteração de 

sentido. 

 

A) Não obstante os volumes possam ser pequenos... 

B) Apesar de os volumes poderem ser pequenos... 

C) Conquanto os volumes possam ser pequenos... 

D) Porquanto os volumes possam ser pequenos... 

E) Posto que os volumes possam ser pequenos... 

 

7. Adrian van den Hoven, diretor-geral da associação de 

fabricantes de medicamentos genéricos Medicines for Europe, 

disse que, após dois anos de bloqueios, teria sido difícil para os 

fabricantes de antibióticos prever com precisão o aumento da 

demanda neste inverno por tratamentos como soluções 

antibióticas líquidas para crianças. (linhas 30 a 32) 

 

O elemento grifado no segmento acima exerce papel 

 

A) catafórico. 

B) endofórico. 

C) anafórico. 

D) dêitico. 

E) epanafórico. 

8. Assinale a alternativa em que a palavra indicada não tenha 

sido formada por derivação. 

 

A) antibióticos (linha 2) 

B) pandemia (linha 7) 

C) desproporcional (linha 16) 

D) tuberculose (linha 26) 

E) multilaterais (linha 57) 

 

9. Lorenzo Moja, cientista que (1) trabalha na lista de 

medicamentos essenciais da OMS, disse que (2) é comum os 

médicos prescreverem antibióticos em excesso para infecções 

leves nos meses mais frios, de modo que (3) a escassez está 

"levando a problemas adicionais em termos de resistência". 

(linhas 65 a 67) 

 

No período acima, as ocorrências do QUE se classificam, 

respectivamente, como 

 

A) conjunção integrante, conjunção integrante, conjunção 

integrante. 

B) pronome relativo, conjunção subordinativa, conjunção 

integrante. 

C) pronome relativo, conjunção integrante, conjunção 

subordinativa. 

D) conjunção subordinativa, pronome relativo, pronome 

relativo. 

E) conjunção subordinativa, conjunção subordinativa, 

pronome relativo. 

 

10. Passarani, do PGEU, disse que as soluções incluem forçar 

os fabricantes de medicamentos que buscam autorização 

europeia a comercializar seus medicamentos em todos os 

Estados-membros e criar um mecanismo de redistribuição 

durante uma crise. (linhas 53 a 55) 

 

Assinale a alternativa em que a estrutura sintática do período 

esteja corretamente representada, seguindo a lógica de 

organização textual. 

 

A) Ω [∞ → [¥µ → π + ¥]] 

B) Ω → [¥ [µ → π → ¥]] 

C) Ω → ¥ [¥ (¥ → ∞) + ∞] 

D) Ω → µ [¥ (π → π) → ∞] 

E) Ω → ∞ [¥ (µ → π) + ¥] 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

11. No quadro de acesso para a promoção a Capitão, estão 
concorrendo quatro Tenentes amigos para quatro vagas por 
merecimento: Ten PM Brito, Ten PM Serpa, Ten PM Marcelo e 

o Ten PM Cavalcante. O Ten PM Brito é o que melhor se 
encontra posicionado no quadro, o Ten PM Serpa não está em 
primeiro, o Ten PM Marcelo está na frente do Ten PM 
Cavalcante e este abaixo do Ten PM Serpa. Diante dessa 

situação, quais oficiais poderiam estar em segunda melhor 
posição no quadro de acesso? 

 
A) Ten PM Brito e Ten PM Serpa 

B) Ten PM Marcelo e Ten PM Serpa 
C) Ten PM Serpa e Ten PM Cavalcante 
D) Ten PM Marcelo e Ten PM Cavalcante 
E) Ten PM Brito e Ten PM Cavalcante 

 

12. No Centro Integrado de Segurança Pública um oficial dos 

bombeiros trabalha em dois prédios distintos, no Comando 
Geral do Corpo de Bombeiros (CGCB) como ajudante de ordem 
do Comandante Geral, e no prédio do Centro Integrado de 
Inteligência (CII), onde atua como instrutor de informação e 

contrainformação. Suponha que x seja o número de funcionários 
do CGCB e do CII, y. Sabendo-se que o número de 
subconjuntos de CGCB é igual ao dobro do de CII, então é 
possível afirmar que: 

 
A) O prédio do CGCB possui um funcionário a mais do que no 

prédio do CII. 
B) Em ambos os prédios, do CGCB e do CII, possuem o 

mesmo número de funcionários. 
C) O número de funcionário da união dos funcionários do 

CGCB com CII supondo que o oficial dos bombeiros seja a 
única interseção é igual ao dobro de pessoas que trabalham 

no prédio CII. 
D) O número de funcionário da união dos funcionários do 

CGCB com CII supondo que o oficial dos bombeiros seja a 
única interseção é igual ao número de pessoas que 

trabalham no prédio CII. 
E) Pelo enunciado não há interseção de pessoas que 

trabalhem tanto no CGCB como no CII, logo a união dos 
funcionários será o mesmo número de pessoas que 

trabalham no CGCB. 
 

13. Os boletins de ocorrência curiosamente têm aumentado no 
decorrer dos anos de acordo com o seguinte conjunto de 
números ordenados {0, 1, 1, 3, 5, 11, 21, 43, 85, ...}. Essa 

sequência é dita de recorrência, em que a0 = 0 e a1 = 1. Qual a 
lei de formação que define o padrão desses números e quantos 
boletins de ocorrência foram expedidos no nono ano conforme 
esta sequência? 

 

A) an = an-1 + an-2 e 171. 
B) an = an-1 + 2.an-2 e 341. 
C) an = an-1 + 2.an-2 e 171. 

D) an = an-1 + an-2 e 427. 
E) an = 2.an-2 e 170. 

RASCUNHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

  

~ 6 ~ 
 

CARGO: 2º TENENTE QOPM DA POLÍCIA MILITAR – TIPO A 
 

14. Os juízes militares representam a mais alta corte de 
julgamento dos crimes militares. Dentre os oficiais que julgam 
até o posto de subtenente, encontram-se a formação de dois 
tenentes, um capitão e um major juntamente com o juiz de direito 
da justiça militar. Além disso, dois técnicos judiciários e um 
analista também parte do grupo alinhando a estrutura de 
depoimentos e julgamento. A escolha dos oficiais se dá por 
sorteio e concorrem apenas os pertencentes ao quadro do 
oficialato que possuem conduta ilibada em suas carreiras. A 
partir de todos os membros que fazem parte do mecanismo da 
auditoria, é possível afirmar que dois deles obrigatoriamente 
fazem aniversário no(a) mesmo(a): 
 

A) Ano 
B) Dia da semana 
C) Mês 
D) Semana do ano 
E) Feriado 
 

15. Na Academia Estadual de Segurança Pública os futuros 
oficiais da Polícia Militar do Ceará possuem uma disciplina de 
inteligência onde estudam o código binário, meio pelo qual 
conseguem acessar o sistema guardião de informações. O 
comportamento do sistema de numeração binário é o mesmo do 
decimal, a menos do número de algarismos que compõe os 
sistemas. Determinado dia, o sistema guardião detectou que 
1101 usuários foram flagrados passando informações sigilosas 
sobre planos de segurança interna do palácio do governo. O 
aluno do curso que estava em posse dessas informações 
deveria urgentemente repassar para seus superiores o número 
de usuários no sistema de numeração decimal. Qual valor o 
aluno deveria repassar? 
 
A) 9 
B) 10 
C) 11 
D) 12 
E) 13 
 

16. Em um dia pela manhã no Colégio da Polícia Militar 
General Edgard Facó, o aluno de dia pediu ao professor de 
Matemática que o ajudasse a compreender como preencher o 
quadrado que estava na lousa com os números de 15 a 23. 
 

   

   

16  18 

 
O professor explicou que se tratava de um quadrado mágico, ou 
seja, uma tabela quadrada de lado 3, onde a soma dos números 
das linhas, das colunas e das diagonais é constante, não 
havendo a repetição de nenhum número. Assim, qual o valor da 
soma dos números situados nas lacunas hachuradas? 
 
A) 32 
B) 36 
C) 41 
D) 42 
E) 43 

RASCUNHO 
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17. O Curso de Operações Especiais é a especialização de 

cunho tático operacional de maior envergadura no âmbito das 

polícias militares no Brasil, não somente pela exigência 

intelectual, física e psicológica demandadas do aluno durante o 

curso ou por sua extensa duração, mais principalmente por seu 

objetivo que é formar um profissional capacitado para atuar em 

missões de alta complexidade. Seu brevê pode ser facilmente 

visto como a figura geométrica abaixo. 
 

 

Conforme as características da figura, qual o valor de 
𝐴+ �̂� 

2
? 

 
A) �̂� 

B) �̂� 

C) �̂� 

D) 2�̂� 

E) 2�̂� 

 

18. A Ordem Unida se caracteriza por uma disposição 

individual e consciente altamente motivada, para a obtenção de 

determinados padrões coletivos de uniformidade, sincronização 

e garbo militar. Deve ser considerada, por todos os participantes 

– instrutores e instruendos, comandantes e executantes – como 

um significativo esforço para demonstrar a própria disciplina 

militar, isto é, a situação de ordem e obediência que se 

estabelece voluntariamente entre militares, em vista da 

necessidade de eficiência na guerra. Na Academia Estadual de 

Segurança Pública é comum dois pelotões treinarem ordem 

unida concomitantemente. Ambos possuem uma formação com 

mesmo número de linhas e colunas. Se fôssemos representar 

os dois pelotões no formato de matrizes A e B, quais afirmações 

são corretas: 
 

I. AB = BA 

II. A(pA + qI) = (pA + qI)A 

III. (A – qI)(B – qI) = (B – qI)(A – qI)  
 

A) I. 

B) II. 

C) III. 

D) I e II. 

E) I, II e III. 

RASCUNHO 
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19. A Tabela abaixo mostra a escala de serviço de quatro oficiais lotados no Batalhão de Operações Especiais os quais concorrem à 

escala A, B, C e ao expediente (E). 

 

FISCAIS 

S D S T Q Q S S D S T Q Q S S D S T Q S 

12 13 14 15 16 17 
1

8 
19 

2

0 

2

1 

2

2 
23 

2

4 

2

5 

2

6 

2

7 
28 1 2 7 

Ten PM 

Jeferson 
B A - B A B E - B B A A - - A A E A -  

Ten PM 

Goiana 
C C B - - A C C - A C - A B C - E E C  

Ten PM 

Renan 
- - C C C - B A C - - C C C - C C C -  

Ten PM 

Débora 
A B A A - - A B A C - B E A B - A B A  

 

Os turnos representam os seguintes horários: A – 8h ÀS 14h, B – 14h às 22h e C – 22h às 6h. Diante das informações apresentadas, 

é correto afirmar que: 

 

A) O Ten PM Renan foi o mais sacrificado na escala com menos folga. 

B) O Ten PM Jeferson foi o que mais trabalhou à noite no turno C. 

C) A quantidade de turnos A da Ten PM Débora foi a mesma do Ten PM Goiana. 

D) O Ten PM foi o privilegiado em folgar mais no final de semana. 

E) A Ten PM Débora trabalhou o total de 148h neste período. 

 

20.  Desde o primeiro dia na Academia Estadual de Segurança Pública, um cadete sistematiza sua rotina de acordo com as partes do 

dia para a vida na caserna de formação. Como descrito a seguir: 

 

Parte 1 Parte 2 Parte 3 Parte 4 Parte 5 Parte 6 Parte 7 Parte 8 Parte 9 Parte 10 

5h 5:20h 5:40h 6h 7:40h 8h 11:40h 12h 14h 17h  

Alvorada Café Faxina T.F.M Formatura Aula Formatura Rancho Aula Leitura do 

Boletim 

Parte 11 Parte 12 Parte 13 Parte 14 Parte 15 Parte 16 Parte 17 Parte 

18 

Parte 19 Parte 20 

5h 5:20h 5:40h 6h 7:40h 8h 11:40h 12h 14h 17h  

Alvorada Café Faxina T.F.M Formatura Aula Formatura Rancho Aula Leitura do 

Boletim 

 

E isso se sucedeu até o último dia de Curso de Formação de Oficiais. Assim qual atividade foi realizada na parte 129? 

 

A) Alvorada. 

B) Leitura do Boletim. 

C) Aula da Manhã. 

D) Rancho. 

E) Aula da tarde. 
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ATUALIDADES / HISTÓRIA DO CEARÁ 
 
 

21. A Ford criou um novo time dedicado à pesquisa do grafeno, 

material que é considerado o futuro da tecnologia, no seu Centro 

de Desenvolvimento e Tecnologia do Brasil, com sede na Bahia. 

Trabalho feito em parceria com a Universidade de Caxias do Sul 

cria o primeiro ecossistema de inovação voltado à produção de 

grafeno em escala da América Latina. O grafeno tem 

propriedades únicas capazes de revolucionar vários produtos, 

como eletrônicos, baterias e componentes automotivos. Material 

mais leve e resistente do mundo, 200 vezes mais resistente que 

o aço, possui também elevada condutibilidade térmica e elétrica. 

Além disso, permite a confecção de camadas finíssimas e a 

combinação com outros materiais. [...] o Brasil tem a vantagem 

de possuir uma das maiores reservas mundiais e ser hoje o 

terceiro produtor global de grafite – do qual o grafeno é extraído. 

As principais reservas estão em Minas Gerais e na Bahia. “O 

Brasil vai avançar nessa pesquisa que tem um potencial enorme 

de aplicações.  

 

 

Disponível em: https://media.ford.com/content/fordmedia/ 

fsa/br/pt/news/2022/10/05/ford-cria-time-de- 

pesquisa-do-grafeno-no-brasil-em-parceria- 

com-.html. Visitado em 20/12/2022  

 

 

A pesquisa do grafeno no Brasil  

 

A) aponta uma possível liderança produtiva do país na nova 

economia global e projeta caminhos promissores no 

desenvolvimento de novas tecnologias e materiais 

industriais. 

B) atesta o auge do projeto desenvolvimentista brasileiro que 

culminou com a descoberta do grafeno e o primeiro Prêmio 

Nobel dado a cientistas brasileiros.  

C) configura um novo paradigma para a indústria no país já que 

empresas multinacionais nunca haviam desenvolvido 

pesquisas com universidades e centro nacionais. 

D) reafirma o passado colonial de exploração mineral e 

mantém estados como Minas Gerais entre os mais 

desiguais do país por conta da mineração exploratória.  

E) supera o modelo de commodities e recoloca o país 

geopoliticamente ao introduzi-lo no grupo de grandes 

produtores de inovações tecnologias do mundo. 

22. Microplásticos estão em nossos corpos. Quanto eles nos 

prejudicam? 

 

A ciência ainda não tem certeza, mas pesquisadores dizem que 

há motivos para se preocupar. 

 

À medida que os resíduos plásticos proliferam em todo o mundo, 

uma questão essencial permanece sem resposta: que danos, se 

houver, eles causam à saúde humana? Há alguns anos, quando 

os microplásticos começaram a aparecer nas entranhas de 

peixes e mariscos, a preocupação se concentrou na segurança 

dos frutos do mar. [...] porém, os cientistas já compreendiam que 

os microplásticos estão presentes no sal, na cerveja, em frutas 

e vegetais frescos e na água potável. Partículas transportadas 

pelo ar podem circundar o globo em questão de dias e cair do 

céu como chuva. [...] “Quando comecei a fazer esse trabalho em 

2014, os únicos estudos que estavam sendo feitos envolviam 

procurar onde eles estão”, diz Alice Horton, cientista marinha do 

Centro Nacional de Oceanografia do Reino Unido, especializada 

em poluição por microplásticos. “Podemos parar de procurar 

agora. Sabemos que onde quer que olhemos, vamos encontrá-

los.” 

 

https://www.nationalgeographicbrasil.com/meio-ambiente/2022/04/ 

microplasticos-estao-em-nossos-corpos-quanto-eles-nos-prejudicam 

 

Os microplásticos ganharam centralidade nos atuais debates 

sobre a relação entre meio ambiente e a sociedade, esse 

micromaterial é  

 

A) um resíduo poluente da indústria fóssil, lançados ao ar na 

queima da matéria prima e adequação do polímero plástico 

as necessidades cotidianas. 

B) resultado da degradação incompleta de resíduos orgânicos 

em aterros sanitários e lixões que margeiam as grandes 

cidades, o chamado chorume. 

C) oriunda da quebra continua de resíduos industriais, 

residenciais e comerciais que degradados por água, sol, 

vento e microrganismos converte-se em diminutas 

partículas. 

D) um espessante de polipropileno e de polietileno usado como 

aditivo químico de defensivos agrícolas que quando 

pulverizados atingem rios, lagos e mares. 

E) refugo de reciclagem, que quando quebra o resistente 

material plástico para configurá-lo gera esse material 

residual que só agora começa a ser entendido.  

https://noc.ac.uk/n/Alice+Horton
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23. Por que novas epidemias são um risco do aquecimento 
global? 
 

[...]  

o risco de epidemias também pode ser gerado pelas mudanças 
climáticas, que provocam o deslocamento de mosquitos 
portadores da malária ou da dengue, e o início do degelo do 
permafrost, onde micróbios de outras épocas estão presos. 
"Nosso maior inimigo é nossa própria ignorância, porque a 
natureza está cheia de microorganismos", principalmente no 
permafrost, "verdadeira caixa de pandora", disse à AFP Birgitta 
Evengard, microbiologista da Universidade de Umea, na Suécia. 
[...]  
 

https://exame.com/ciencia/por-que-novas-epidemias 

-sao-um-risco-do-aquecimento-global/ 

 

 
O principal risco associando o aquecimento global ao 
surgimento de epidemias é o (re)surgimento de vírus e bactérias 
preservados no permafrost, o (a)  
 

 

A) calota polar nos dois extremos do planeta. 
B) espessa camada de solo boreal congelado. 
C) placa de “gelo eterno” antártico. 
D) floresta boreal congelada conhecida como Tundra. 
E) grande bloco de geleiras escandinavas. 
 

24. Filme sobre Gal Costa estrelado por Sophie Charlotte 
chega aos cinemas em março de 2023. 
 

[...] “Meu nome é Gal” já estava inteiramente filmado quando a 
musa da Tropicália partiu. A trama acompanha o percurso inicial 
da carreira da cantora, do momento em que ela troca a Bahia 
natal pelo Rio e, posteriormente, São Paulo, em 1966, até o 
início dos anos 1970, quando Gilberto Gil (Dan Pereira) e 
Caetano Veloso (Rodrigo Lelis), seus companheiros do 
movimento tropicalista, são presos e acabam se exilando na 
Europa. [...]  
— Muitas cinebiografias querem contar a vida inteira da 
personagem, mas não aprofundam nada. Então chegamos a um 
recorte mais fechado, que vai da Tropicália até “Fa-tal”, período 
em plena ditadura militar.  
 

https://oglobo.globo.com/cultura/filmes/noticia/2022/11/meu-nome-e-gal-filme-

inedito-sobre-gal-costa-sera-revisto-e-ampliado-apos-a-morte-da-cantora.ghtml.  
 

Gal Costa falecida em novembro de 2022 foi a musa maior do 
tropicalismo, um dos mais importantes movimentos culturais do 
Brasil no final da década de 1960. Entre os muitos parceiros 
artísticos de Gal Costa ganham destaque os tropicalistas abaixo, 
exceto: 
 
A) Tom Zé. 
B) Arnaldo Baptista. 
C) Caetano Veloso. 
D) Rita Lee. 
E) Maria Betânia. 

25. Por que a Rússia invadiu a Ucrânia em 2022? 

 

A invasão da Ucrânia pela Rússia ocorreu no início de 2022. Ela 

foi motivada pelo avanço da Otan no Leste Europeu e por 

questões geopolíticas entre os dois países envolvidos. 

"Por que a Rússia invadiu a Ucrânia em 2022? Trata-se de algo 

multifatorial. A Rússia invadiu a Ucrânia no dia 24 de fevereiro 

de 2022, após uma escalada nas tensões que haviam tido início 

poucos meses antes. Algumas das motivações que conduziram 

a esse cenário no Leste Europeu, como a maior aproximação da 

Ucrânia com organizações como a Otan e a União Europeia, são 

compreendidas mediante a análise das relações históricas entre 

ambos os países" 

 

GUITARRARA, Paloma. "Por que a Rússia invadiu a Ucrânia em 2022?"; Brasil  

Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/ 

geografia/por-que-a-russia-invadiu-a-ucrania- 

em-2022.htm. Acesso em 23 de  

dezembro de 2022. 

 

Entre as relações históricas citados no texto e que estão entre 

as razões apontadas pela Rússia para justificar a guerra 

podemos citar a(o) 

 

A) invasão russa pelo Império Ucraniano e o autoritarismo de 

seus primeiros czares. 

B) origem ocidental da etnia ucraniana que é vista com 

desconfiança pela Rússia. 

C) vingança contra o Holodomor, período de fome nas 

províncias soviéticas que matou milhões de pessoas da 

etnia Rus. 

D) genocídio do governo de Kiev contra ucranianos de origem 

étnica russa de Donetsk e Luhansk. 

E) invasão ucraniana na península da Crimeia e sua conquista 

militar por Kiev, região está em disputa desde de 2014 e foi 

a principal causa da atual invasão. 
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26. A ocupação do território e o estado português. 
 

Mesmo diante de um contexto social e físico não propício à 
fixação, os funcionários do Reino seguiram os caminhos dos 
boiadeiros e dos representantes da Igreja, e instalaram-se no 
território. As razões dessa instalação não foram oriundas de 
causas aleatórias nem foram aleatórios os lugares escolhidos 
para fundação das vilas: sua finalidade era estabelecer a 
autoridade civil lusitana. 
A fundação das vilas, além de prosseguir com o movimento de 
centralização administrativa do Estado português (ante a 
dispersão reinante nos primeiros 40 anos de colonização do 
Ceará) e garantir a continuidade do território, promoveu um 
ordenamento espacial da capitania a partir de uma razão 
distante, pela delimitação das áreas dos novos núcleos e de 
seus termos. 
JUCÁ NETO, C. R. . Os primórdios da organização do espaço 
territorial e da vila cearense: algumas notas. Anais do museu 
paulista: história, cultura e material (impresso) , v. 20, p. 133-
163, 2012. 
A colonização do Ceará e o surgimento de vilas e povoados 
esteve fortemente ligado à ocupação pecuária e a atuação de 
religiosos nas missões, pensando nestas origens podemos 
associa-las, respectivamente, ao surgimento das vilas de 
 

A) Fortaleza e Aquiraz. 
B) Jaguaribe e Icó.  
C) Aracati e Quixeramobim.  
D) Sobral e Viçosa do Ceará.  
E) Soure (atual Caucaia) e Arronches (atual Parangaba).  

 
 

27. No Ceará, todo negro ou negra já foi abordado uma vez na 
vida e escutou a frase: “No Ceará não tem negros”. Essa 
afirmação comum e corriqueira entre nós de que “No Ceará não 
tem negros” não deve ser entendida como um comentário 
simples. Ela possui uma força ideológica e um efeito que 
extrapolam os limites do Estado. Coloca no campo da 
invisibilidade um conjunto de histórias e vivências de mais de um 
século que ainda não foi suficientemente estudado, já que 
consideramos que esse processo de negação do negro aqui se 
fortalece nos anos pós-abolição. 
 

https://cearacriolo.com.br/negros-e-negras-cearenses-afirmo-sua-existencia/ 

 
A crítica do texto apresenta um aspecto regional de um projeto 
nacional ao fim do processo escravocrata que promoveu a(as) 
 
A) política indigenista, resultando na invisibilização da 

comunidade negra frente as grandes comunidades 
originárias.  

B) democracia racial, projeto igualitarismo que enaltece a 
miscigenação e evita segregação em raças ou etnias em 
nome do nacionalismo. 

C) teses eugenistas que defendiam um padrão genético e 
civilizacional superior do homem branco europeu em 
comparação às demais “raças”. 

D) projeto de repatriação que promoveu o retorno de africanos 
para suas regiões de origem após o fim da escravidão. 

E) teoria do branqueamento que gerou um eficiente processo 
de miscigenação que clareou a população cearense 
ocultando sua negritude. 

28. Em escala nacional, a LEC visava aglutinar forças políticas 

em torno da doutrina social da Igreja, apoiando os partidos e os 

candidatos que concordassem com seu programa mínimo. Seu 

secretário-geral, Alceu Amoroso Lima, elaborou um programa 

composto de medidas que a Igreja desejava ver incluídas na 

Constituição de 1934. No Ceará, a LEC passou a representar os 

interesses dos grupos locais que até 1930 haviam detido parte 

do poder político, e desde então ofereciam resistência às 

interventorias tenentistas. Para a Assembléia Constituinte, a 

LEC elegeu todos os seus candidatos, conseguiu eleger seu 

candidato ao governo, além do senador Valdemar Cromwell do 

Rego Falcão.  

Adaptada de CARONE; E. República nova; LEC. Programa; 

República (27/11 e 6/12/32 e 24/2/33). 

 

A LEC destacada no texto marcou profundamente a política 

cearense, ela era a  

 

A) liga eleitoral católica, movimento social suprapartidário 

ligado ao assistencialismo. 

B) liga eleitoral cristã, coalização de partidos cearenses 

confessionais e anti-comunistas.  

C) liga eleitoral cristã, bancada de políticos ligados ao 

socialismo cristão de Leão XIII. 

D) liga enfretamento ao comunismo, associação de 

intelectuais e políticos conservadores. 

E) liga eleitoral católica, que no Ceará virou partido político 

oficial vinculado à igreja.  

 

29. No romance O Quinze, a escritora Rachel de Queiroz 

(Fortaleza, 1910) narra a seca histórica de 1915 que castigou o 

Nordeste brasileiro e descreve parte do que foram os chamados 

campos de concentração da seca. Embora não fossem campos 

de extermínio, como logo depois seriam criados na Alemanha[...] 

 

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/01/08/politica/1546980554_464677.html 

 

Os chamados “campos de concentração” mencionados na obra 

de Raquel de Queiroz eram   

 

A) projetos superfaturados e insalubres de habitação para 

flagelados que viraram favelas. 

B) campos de imigrantes para flagelados para outros estados 

que vinham para o Ceará. 

C) campos de treinamento dos “soldados da borracha” para 

extração de látex amazônico. 

D) zonas de isolamento de retirantes da seca que fugiam para 

a capital e centros urbanos. 

E) órgãos de triagem sanitária e assistencial para ordenar o 

fluxo de migrantes da seca. 
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30. Adauto Bezerra: o último dos três coronéis que dominaram 
a política do Ceará por 20 anos 
 

O ex-governador Adauto Bezerra morreu, neste sábado, aos 94 
anos, de falência múltipla dos órgãos provocada pelas 
complicações da Covid-19. Ele estava internado há pouco mais 
de 10 dias no Hospital Monte Klinikum, em Fortaleza, e não 
resistiu à doença. Adauto formou, ao lado de Virgílio Távora e 
César Cals, a tríade de coronéis que dominou a política do 
Ceará ao longo de 20 anos. Adauto sucedeu ao então 
governador César Cals, escolhido, também, pelos militares. 
https://cearaagora.com.br/adauto-bezerra-o-ultimo-dos-tres-
coroneis-que-dominaram-a-politica-do-ceara-por-20-anos/ 
 

No contexto apresentado o chamado “pacto dos coronéis” foi  
 

A) um acordo entre os chefes políticos oligárquicos do Cariri 
apoiados pela igreja católica. 

B) a aliança de líderes locais em apoio ao interventor tenentista 
apontado por Vargas 

C) uma alternância de poder entre líderes locais apoiados pelo 
governo central militar. 

D) a união de líderes ruralistas das macrorregiões do estado 
logo após o fim da Era Vargas. 

E) a oligarquia tenentista que ascendeu ao poder político e 
militar no estado chegando ao coronelato. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA /  
ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 

 

31. Acerca do tema organização administrativa, assinale a 
alternativa que contenha as expressões corretas, 
respectivamente, em cada assertiva a seguir: 

 
I. A __________ ocorre no âmbito de uma única pessoa 

jurídica, enquanto a _________ é a outorga pelo 
Estado de atividades a entidades da administração 
pública indireta com personalidade jurídica própria, 
criadas por meio de lei.  

II. A administração _________ consiste nas formas de 
participação do usuário na administração pública direta 
e indireta, reguladas por lei, especialmente quanto à 
representação contra o exercício negligente ou abusivo 
de cargo, emprego ou função na administração pública. 

III. Depende de __________, em cada caso, a criação de 
subsidiárias das entidades da Administração indireta, 
assim como a participação de qualquer delas em 
empresa ___________. 

IV. O controle externo das agências reguladoras será 
exercido pelo ___________. 

 
A) Desconcentração, descentralização, dialógica, lei 

específica, pública, Poder Executivo. 
B) Descentralização, desconcentração, participativa, lei, 

privada, Tribunal de Contas da União. 
C) Concentração, descentralização, dialógica, autorização 

legislativa, pública, Poder Executivo. 
D) Centralização, descentralização, participativa, lei 

específica, pública, Senado Federal. 
E) Desconcentração, descentralização, dialógica, autorização 

legislativa, privada, Congresso Nacional. 

32. Em relação à organização administrativa, analise as 

assertivas a seguir e marque a alternativa correta: 

 

I. Somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 

autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 

economia mista e de fundação, cabendo à lei, neste último 

caso definir as áreas de sua atuação. 

II. Em razão da descentralização que viabiliza suas criações, 

no caso de eventuais danos causados por autarquias e 

fundações, fica afastada a responsabilidade do Estado. 

III. Aos militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios é vedada a acumulação remunerada de 

cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 

horários a de dois cargos de professor, a de um cargo de 

professor com outro técnico ou científico ou a de dois cargos 

ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas. 

 

A) Apenas II e III estão corretas. 

B) Apenas a assertiva II está incorreta. 

C) Apenas a assertiva I está correta. 

D) I, II e III estão incorretas. 

E) I, II e III estão corretas. 

 

 

33. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 

autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 

o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 

função gratificada na administração pública direta e indireta em 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 

recíprocas, viola a Constituição Federal. Considerando o 

exposto, a vedação ao nepotismo NÃO encontra respaldo, 

diretamente, em qual princípio: 

 

A) Eficiência 

B) Moralidade 

C) Igualdade 

D) Publicidade 

E) Impessoalidade 
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34. No que diz respeito aos princípios da Administração 

Pública, considere as situações apresentadas na coluna 1 e 

ligue acertadamente ao princípio correspondente: 

 

I. Os agentes da Segurança Pública devem orientar sua 

conduta nos preceitos éticos, distinguindo o que é honesto e 

desonesto. 

II. Os atos da Administração Pública devem ser amplamente 

divulgadas, a fim de propiciar a possibilidade de os 

administrados controlarem a atividade dos agentes 

administrativos. 

III. Ao particular é permitido fazer tudo que a lei não proíbe e a 

Administração só pode fazer o que a lei permite. 

IV. A Administração deve conduzir sua gestão visando obter 

resultados práticos de produtividade e redução de 

desperdícios. 

V. As campanhas dos órgãos públicos não poderão constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

 

A) Impessoalidade 

B) Eficiência 

C) Legalidade 

D) Moralidade 

E) Publicidade 

 

Feito isso, indique a sequência correta: 

 

A) I-A; II-B; III-C; IV-D; V-E 

B) I-D; II-B; III-C; IV-A; V-E 

C) I-D; II-E; III-C; IV-B; V-A 

D) I-C; II-E; III-A; IV-D; V-B 

E) I-B; II-A; III-D; IV-C; V-E 

35. A prestação do serviço por parte do Estado pode ser feita 

de várias formas e conforme algumas diretrizes administrativas. 

Considerando o exposto, julgue os itens abaixo: 

 

1. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou 

sob regime de concessão ou permissão, sempre através de 

licitação, a prestação de serviços públicos. V (   ) F (   ) 

2. Serviço adequado é o que satisfaz as condições de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, 

atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e 

modicidade das tarifas. V (   ) F (   ) 

3. Na descentralização por colaboração ocorre a transferência, 

por lei, da titularidade e da execução do serviço público, 

razão pela qual só é possível transferir para a Administração 

Indireta. V (   ) F (   ) 

4. A descentralização por serviço é aquela em que se transfere 

somente a execução do serviço, mantendo-se a titularidade 

na Administração Direta. Essa transferência poderá ser feita 

por lei, contrato ou por ato administrativo. 

 V (   ) F (   ) 

 

Indique, a seguir, apenas os itens que estão CORRETOS: 

 

A) 1 e 2, apenas. 

B) 1, 2, 3 e 4. 

C) 2 e 4, apenas. 

D) 1, 3 e 4. 

E) 3 e 4, apenas. 

 

36. Em relação aos conceitos que envolvem os serviços 

públicos, julgue os itens a seguir e marque a alternativa correta: 

 

I. Os serviços públicos de utilidade pública são aqueles não 

essenciais, podendo ser prestados diretamente ou não pelo 

Poder Público. V (   ) F (   ) 

II. Serviços públicos propriamente ditos são aqueles em que a 

administração presta diretamente à comunidade, por 

reconhecer sua essencialidade e necessidade para 

sobrevivência da sociedade, não permitindo delegação a 

terceiros. V (   ) F (   ) 

III. Serviços públicos uti singuli são prestados de forma 

indivisível e universal, não sendo possível determinar a 

quantidade utilizada por cada um individualmente. 

    V (   ) F (   ) 

IV. Serviços públicos uti universi são aqueles prestados de 

forma divisível e singular, sendo possível mensurar quanto 

cada usuário usufruiu na sua prestação. V (   ) F (   ) 

 

A) V, V, V, F. 

B) V, V, V, V. 

C) V, F, F, V. 

D) F, F, V, V. 

E) V, V, F, F. 
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37. Considere as assertivas abaixo e marque a alternativa 

correta: 

 

I. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 

que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 

assegurado o direito de regresso contra o responsável, 

desde que seja comprovado o dolo do agente. 

II. Os órgãos e entidades da administração pública, individual 

ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 

públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado 

e dos resultados alcançados, na forma da lei. 

III. Considera-se descontinuidade do serviço a sua interrupção 

em situação de emergência ou após prévio aviso, por 

inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 

coletividade. 

IV. O consórcio público constituirá associação pública ou 

pessoa jurídica de direito privado. 

 

A) Duas assertivas são corretas  

B) Somente uma assertiva está correta. 

C) Apenas uma alternativa está incorreta. 

D) Todas estão corretas. 

E) Nenhuma assertiva está correta. 

 

38. Frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter 

concorrencial de concurso público, com vistas à obtenção de 

benefício próprio, direto ou indireto, constitui ato de improbidade 

administrativa que causa prejuízo ao erário, punido com 

suspensão dos direitos políticos por até 12 anos e pagamento 

de multa civil equivalente ao valor do dano.  

 

Considerando o exposto acima, de acordo com a Lei de 

Improbidade Administrativa, 

 

A) A assertiva está correta. 

B) Incorreta a assertiva, porque a hipótese de improbidade 

apresentada constitui ato que atenta contra os princípios da 

administração pública, não sendo aplicável suspensão dos 

direitos políticos e o pagamento de multa civil será de até 

24 vezes o valor da remuneração recebida pelo agente. 

C) Incorreta a assertiva, porque na hipótese de ato de 

improbidade que causa prejuízo ao erário não há 

suspensão dos direitos políticos. 

D) Incorreta a assertiva, porque o pagamento da multa civil no 

caso de ato de improbidade que causa lesão ao erário será 

de até 24 vezes o valor do dano obtido. 

E) Incorreta a assertiva, porque a hipótese narrada constitui 

ato de improbidade que causa enriquecimento ilícito. 

39. A lei de improbidade administrativa definiu contornos 

concretos para o princípio da moralidade ou probidade 

administrativa, com base no enunciado no art. 37, caput, da CF 

de 1988. Nesse contexto, considerando a Lei nº 8.429/92 e suas 

alterações, julgue as assertivas a seguir e marque a alternativa 

correta: 

 

(   ) Consideram-se atos de improbidade administrativa 

as condutas exclusivamente dolosas que causam 

enriquecimento ilícito, lesão ao erário ou que 

atentam contra os princípios da administração 

pública, ressalvados os tipos previstos em leis 

especiais. 

(   ) Não configura improbidade a ação ou omissão 

decorrente de divergência interpretativa decorrente 

de lei, baseada em jurisprudência, desde que 

pacificada, mesmo que não venha a ser 

posteriormente prevalecente nas decisões dos 

órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 

Judiciário. 

(   ) Na ação por improbidade administrativa a 

indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem 

exclusivamente o integral ressarcimento do dano ao 

erário, com incidência sobre os valores a serem 

eventualmente aplicados a título de multa civil ou 

sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade 

ilícita. 

(   ) Independentemente de integrar a administração 

indireta, estão sujeitos às sanções previstas na Lei 

8.429/92 os atos de improbidade praticados contra o 

patrimônio de entidade pública para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu 

patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento 

de prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito 

sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

A sequência correta é: 

 

A) V, V, V, F.  

B) V, V, V, F.  

C) F, V, V, V.  

D) V, F, F, F.  

E) F, V, F, F. 
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40. Acerca das disposições da Lei de Improbidade 

Administrativa (Lei n 8.429/92) e suas alterações, julgue os itens 

a seguir e, ao final, indique a assertiva correta. 

 

(   ) A Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92) 

é aplicável, no que couber, àquele que, mesmo não 

sendo agente público, induza ou concorra 

dolosamente para a prática do ato de improbidade. 

(   ) O inquérito civil para apuração do ato de improbidade 

será concluído no prazo de 30 dias corridos, 

prorrogável uma única vez por igual período. 

(   ) A sanção de perda da função pública, nas hipóteses 

de enriquecimento ilícito, lesão ao erário e atos que 

atentam contra os princípios da administração pública, 

atinge apenas o vínculo de mesma qualidade e 

natureza que o agente público ou político detinha com 

o poder público na época do cometimento da infração. 

(   ) Considera-se dolo a vontade livre e consciente de 

alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 

11 da Lei de Improbidade Administrativa, bastando a 

voluntariedade do agente. 

 

A) V, F, F, F. 

B) F, V, V, V. 

C) V, V, F, F 

D) F, F, V, V. 

E) V, V, V, V. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

41. Tendo em vista as disposições constitucionais em relação 

às Forças Armadas, responda as perguntas a seguir com “SIM” 

ou “NÃO” e, ao final, indique a sequência correta: 

 

I. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, Exército e 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes? 

_______ 

II. Decreto do Presidente da República pode estabelecer 

normas gerais a serem adotadas na organização, preparo e 

emprego das Forças Armadas? _______ 

III. Cabe habeas corpus em relação a punições disciplinares 

militares? _______ 

IV. Ao militar são permitidas a sindicalização e a greve? 

________ 

V. O militar, enquanto em serviço ativo, pode ser filiado a 

partido político? _______ 

VI. Compete às Forças Armadas atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo 

de consciência? ______ 

 

A) Não, sim, sim, não, sim, não. 

B) Não, não, não, não, sim, sim. 

C) Sim, sim, não, sim, não, não. 

D) Sim, sim, sim, sim, sim, não. 

E) Sim, não, não, não, não, sim. 

42. Em relação as regras aplicáveis às Forças Armadas, 

marque a alternativa correta conforme previsão expressa da 

Constituição Federal: 

 

A) O militar em atividade que tomar posse em cargo ou 

emprego público civil permanente, ressalvada a hipótese de 

acúmulo do cargo com outro cargo ou emprego privativo de 

profissionais da saúde, com profissões regulamentadas, 

ficará agregado ao respectivo cargo, nos termos da lei. 

B) O militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em 

cargo, emprego ou função pública civil temporária, não 

eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a 

hipótese de acúmulo do cargo com outro cargo ou emprego 

privativo de profissionais da saúde, com profissões 

regulamentadas, será transferido para a reserva. 

C) O oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno 

do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal 

militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de 

tribunal especial, em tempo de guerra. 

D) O oficial condenado na justiça comum ou militar a pena 

privativa de liberdade superior a 04 (quatro) anos, por 

sentença transitada em julgado, deve ser submetido a 

julgamento para que seja decidido se é indigno do oficialato 

ou com ele incompatível, podendo perder o posto e a 

patente. 

E) As mulheres e os eclesiásticos serão incumbidos do serviço 

militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros 

encargos que a lei lhes atribuir. 
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43. Considerando as disposições constitucionais expressas 

acerca da Segurança Pública, julgue os itens a seguir e, ao final, 

indique a sequência correta: 

 

(   ) A polícia federal (PF), instituída por lei como órgão 

permanente, organizado e mantido pela União e 

estruturado em carreira, destina-se a exercer, com 

exclusividade, as funções de polícia judiciária da 

União. 

(   ) A polícia rodoviária federal (PRF), órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em 

carreira, destina-se, na forma da lei, a exercer as 

funções de polícia de fronteira. 

(   ) A prevenção e repressão do tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 

descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de 

outros órgãos públicos nas respectivas áreas de 

competência, caberá à Polícia Federal e às Polícias 

Civis dos Estados, em ação conjunta. 

(   ) Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 

carreira, incumbem, ressalvada a competência da 

União, as funções de polícia judiciária e a apuração 

de crimes, exceto as infrações militares e 

contravenções penais. 

(   ) Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 

preservação da ordem pública e a execução de 

atividades de defesa civil. 

(   ) As polícias militares e os corpos de bombeiros 

militares, forças auxiliares e reserva do Exército 

subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as 

polícias penais estaduais e distrital, aos 

Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios. 

(   ) Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador 

do sistema penal da unidade federativa a que 

pertencem, cabe a segurança dos estabelecimentos 

penais e a preservação da ordem pública. 

 

A) V, V, V, V, V, V, V 

B) V, F, F, F, F, V, F 

C) V, F, F, V, V, V, V 

D) F, V, V, F, F, V, V 

E) F, F, F, F, F, F, F 

44. Acerca do tema Segurança Pública à luz do direito positivo 

e da jurisprudência consolidada no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, assinale a alternativa que contenha as expressões 

corretas, respectivamente, em cada assertiva a seguir: 

 

Os ________________ poderão constituir guardas 

municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e 

instalações, conforme dispuser a lei. 

 

A segurança _____________, exercida para a preservação 

da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu 

patrimônio nas vias públicas compreende a _____________, 

_____________ e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei. 

 

A segurança ____________ compete, no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes 

de _______________. 

 

_________ possível que os Estados-membros criem órgão 

de segurança pública diverso daqueles que estão previstos 

no art. 144 da Constituição Federal. 

 

A) Municípios; pública; educação, organização; pública; polícia; 

Não é. 

B) Municípios; viária; educação, engenharia; viária; trânsito; 

Não é. 

C) Estados; viária; organização, segurança; pública; trânsito; É. 

D) Estados; pública; educação, engenharia; viária; polícia; Não 

é. 

E) Municípios; viária; educação, segurança, pública, trânsito; É. 

 

45. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, 

exceto para assegurar a observância dos princípios 

constitucionais sensíveis. Considerando o exposto, qual dos 

princípios a seguir não constitui um princípio constitucional 

sensível: 

 

A) Forma republicana 

B) Sistema representativo 

C) Estado federativo 

D) Regime democrático 

E) Direitos da pessoa humana 
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46. Considerando os direitos presentes no quadro abaixo, 

escreva INDIVIDUAL para aqueles que estão expressamente 

previstos no art. 5º da Constituição Federal e SOCIAL para 

aqueles que são considerados direitos sociais. Ao final, marque 

a alternativa que indique corretamente apenas os DIREITOS 

INDIVIDUAIS expressamente previstos na CF/88: 

 

São considerados direitos INDIVIDUAIS, nos termos da 

Constituição Federal, apenas: 

 

A) 1, 2, 3, 4, 9, 10 e 12. 

B) 1, 2, 3, 4, 5 e 6. 

C) 7, 8, 9, 10, 11 e 12. 

D) 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11. 

E) 1,2, 8, 9, 10, 11 e 12. 

47. Considere as seguintes assertivas a seguir com relação 

aos direitos e garantias individuais previstos expressamente na 

Constituição Federal: 

 

 

I. Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 

inclusive nos casos de transgressão militar, salvo por crime 

propriamente militar, definido em lei. 

II. Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 

a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento 

de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e 

contra eles executadas, até o limite do valor da obrigação. 

III. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 

serão comunicados, em até 24 horas, ao juiz competente e 

à família do preso ou à pessoa por ele indicada. 

IV. Ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei 

admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança. 

V. Haverá penas cruéis e de morte em caso de guerra 

declarada. 

VI. O preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua 

prisão ou por seu interrogatório judicial. 

 

A) Apenas uma assertiva está correta. 

B) Não há assertiva correta. 

C) Todas as assertivas estão corretas.  

D) Apenas duas assertivas são corretas. 

E) Apenas uma assertiva está incorreta. 

 

 

48. Conforme disposições constitucionais acerca do Poder 

Judiciário, julgue as assertivas a seguir e marque a 

alternativa correta: 

 

I. Os Tribunais e Juízes Militares não são órgãos do Poder 

Judiciário. 

II. O Superior Tribunal Militar e os Tribunais e Juízes Militares 

instituídos por lei, são órgãos da Justiça Militar. 

III. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de onze Ministros 

vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, 

escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e 

menos de sessenta e cinco anos de idade. 

IV. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa 

e financeira.  

 

A) I e II estão incorretas. 

B) Apenas a assertiva I está incorreta. 

C) Todas estão corretas. 

D) II e IV estão corretas. 

E) Apenas a assertiva IV está correta. 

Direitos: Individual 

ou 

social? 

1. É assegurada, nos termos da lei, a prestação 

de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva; 

 

2. Todos podem reunir-se pacificamente, sem 

armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde 

que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo 

apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente; 

 

3. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 

social terá direito a uma renda básica familiar; 

 

4. Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em 

convenção ou acordo coletivo; 

 

5. Repouso semanal remunerado, 

preferencialmente aos domingos; 

 

6. Proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de 18 e de qualquer 

trabalho a menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

 

7. Aposentadoria;  

8. Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 

responsável pelo inadimplemento voluntário 

e inescusável de obrigação alimentícia; 

 

9. É assegurado, nos termos da lei, o direito à 

proteção dos dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais; 

 

10. O Estado prestará assistência jurídica 

integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos; 

 

11. Direito de propriedade;  

12. É plena a liberdade de associação para fins 

lícitos, vedada a de caráter paramilitar. 
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49. Tendo em vista as disposições constitucionais e a 

jurisprudência consolidada no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal em relação à Organização do Estado e suas 

competências, responda as perguntas a seguir com “SIM” ou 

“NÃO” e, ao final, indique a sequência correta: 

 

 

I. Compete aos Estados e Distrito Federal legislar sobre 

requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e 

em tempo de guerra? ________ 

 

II. Compete privativamente à União legislar sobre pensões das 

polícias militares e dos corpos de bombeiros militares? 

________ 

 

III. Lei ordinária poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas à 

competência privativa da União? _________ 

 

IV. A competência da União para legislar sobre normas gerais 

exclui a competência suplementar dos Estados? _______ 

 

V. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

exercerão a competência legislativa plena? ______ 

 

VI. A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga 

a eficácia da lei estadual? _______ 

 

VII. Compete privativamente à União legislar sobre vencimentos 

dos membros das polícias civil e militar e do corpo de 

bombeiros militar do Distrito Federal? ______ 

 

VIII. Lei estadual poderá dispor sobre a utilização, pelo Governo 

do Distrito Federal, da polícia militar e do corpo de bombeiros 

militar? _______ 

A sequência correta é: 

 

A) sim, não, sim, sim, não, sim, não, sim. 

B) sim, não, não, não, sim, não, sim, não. 

C) não, não, não, não, não, não, não, não. 

D) não, sim, não, não, sim, não, sim, não. 

E) sim, sim, sim, sim, sim, sim, sim, sim. 

50. Compete privativamente ao Presidente da República 

exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 

promover seus oficiais-generais e nomeá-los para os cargos que 

lhes são privativos, bem como propor ao Congresso Nacional a 

decretação do estado de calamidade pública de âmbito nacional. 

 

Considerando o exposto acima, de acordo com a Constituição 

Federal no que diz respeito às atribuições do Presidente da 

República, 

 

A) A assertiva está integralmente correta. 

B) A assertiva está incorreta, porque não compete ao 

Presidente da República propor o estado de calamidade 

pública de âmbito nacional, mas sim, a Câmara dos 

Deputados. 

C) A assertiva está incorreta, porque não compete ao 

Presidente da República nomear os Comandantes da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

D) A assertiva está incorreta, porque o comando supremo das 

Forças Armadas cabe aos oficiais-generais, com supervisão 

do Presidente da República. 

E) A assertiva está incorreta, porque compete aos Ministros de 

Estado propor ao Congresso Nacional a decretação do 

estado de calamidade pública de âmbito nacional, após 

aprovação de 2/3 (dois terços) da Câmara dos Deputados. 
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DIREITOS HUMANOS 

 

51. Com relação aos conceitos e abrangência dos direitos 

humanos, marque a alternativa incorreta: 

 

A) Os direitos humanos são inalienáveis, e ninguém pode ser 

privado de seus direitos humanos; mas eles podem ser 

limitados em situações específicas.  

B) As pessoas naturais que violam direitos humanos continuam 

a gozar da proteção prevista nas normas que dispõem sobre 

direitos humanos.  

C) Os direitos humanos caracterizam-se pela existência da 

proibição de retrocesso, também chamada de “efeito cliquet”. 

D) Não há distinção entre direitos humanos e direitos 

fundamentais. 

E) Os direitos humanos podem ser exercidos simultaneamente 

e encontram limites nos outros direitos igualmente 

consagrados na Constituição.  

 

52. Considerando os princípios e dimensões dos direitos 

humanos, julgue os itens a seguir e, ao final, indique a alternativa 

correta: 

 

I. O direito à educação é um direito de segunda dimensão ou 

geração. 

II. Os direitos de segunda geração ou dimensão se referem aos 

direitos civis e políticos, a exemplo do direito à liberdade.  

III. O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é 

considerado um direito de terceira geração ou dimensão.  

 

A) F, V, F. 

B) V, F, V. 

C) F, F, V. 

D) V, V, F. 

E) V, V, V. 

53. Os direitos das pessoas LGBTQIAP+ ganharam destaque 

nos últimos anos em âmbito nacional e internacional. Acerca do 

tema, julgue as assertivas a seguir, à luz da principiologia 

aplicável e da jurisprudência consolidada no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal. Ao final, marque a alternativa correta: 

 

(   ) O transgênero tem direito fundamental subjetivo à 

alteração de seu prenome e de sua classificação de 

gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, 

nada além da manifestação da vontade do indivíduo, 

o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via 

judicial como diretamente pela via administrativa. 

(   ) Até que sobrevenha lei emanada do Congresso 

Nacional destinada a implementar os mandados de 

criminalização definidos nos incisos XLI e XLII do art. 

5º da Constituição Federal, as condutas homofóbicas 

e transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem 

aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de 

gênero de alguém, por traduzirem expressões de 

racismo, compreendido este em sua dimensão social, 

ajustam-se, por identidade de razão e mediante 

adequação típica, aos preceitos primários de 

incriminação definidos na Lei nº 7.716/89. 

(   ) Regra da Anvisa e do Ministério da Saúde que proíbe 

a doação de sangue por homossexuais é 

inconstitucional, discriminatória e viola os preceitos 

constitucionais. 

(   ) Os direitos das pessoas LGBTQIAP+  têm como guia 

de interpretação do direito à igualdade e combate à 

discriminação os Princípios de Yogyakarta, que tratam 

de um amplo espectro de normas de direitos humanos 

e de sua aplicação a questões de orientação sexual e 

identidade de gênero. 

 

A) F, V, F, F. 

B) V, V, V, V. 

C) F, F, F, F. 

D) V, V, F, F. 

E) F, V, V, F. 
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54. Em relação à incorporação dos tratados e convenções 

internacionais sobre direitos humanos no direito interno, utilize 

as expressões do quadro a seguir para identificar os status 

corretos de cada hipótese de incorporação. Ao final, indique a 

sequência correta à luz do direito positivo e da jurisprudência 

consolidada no âmbito do Supremo Tribunal Federal: 

 

Status supralegal – status legal – status de emenda 

constitucional 

  

 

I. ______________________: tratados internacionais que não 

versam sobre direitos humanos, incorporados mediante 

promulgação do Poder Executivo. 

 

II. ______________________: tratados de direitos humanos 

aprovados por procedimento comum por maioria simples do 

Congresso Nacional, após a Emenda Constitucional nº 

45/2004. 

 

III. ______________________: tratados de direitos humanos 

aprovados antes da Emenda Constitucional nº 45/2004. 

 

IV. ______________________: tratados de direitos humanos 

que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 

Nacional, em 2 turnos, por 3/5 dos votos dos respectivos 

membros, após a Emenda Constitucional nº 45/2004. 

 

Quais os respectivos status dos tratados após incorporação: 

 

A) Legal; supralegal; legal; supralegal. 

B) Supralegal; supralegal; legal, de emenda constitucional. 

C) Legal; supralegal; supralegal; de emenda constitucional. 

D) Supralegal; de emenda constitucional; legal; supralegal. 

E) Legal; legal; supralegal; supralegal. 

55. Quanto às disposições constitucionais e legais em relação 

à tortura, considere os seguintes itens. Ao final, assinale a 

alternativa correta: 

 

I. A prática da tortura será considerado crime inafiançável, 

imprescritível e insuscetível de graça ou anistia. 

II. Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante. 

III. Constitui crime de tortura constranger alguém com emprego 

de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento 

físico ou mental em razão de discriminação racial ou 

religiosa. 

IV. A condenação em crime de tortura acarretará a perda do 

cargo, função ou emprego público e a interdição para seu 

exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

 

A) Somente uma assertiva está incorreta. 

B) Duas alternativas estão incorretas. 

C) Todas as alternativas estão corretas. 

D) Todas as alternativas estão incorretas. 

E) Somente uma alternativa está correta. 

 

56. Em relação à prática do crime de racismo, marque a 

alternativa CORRETA: 

 

A) A prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos da lei. 

B) O repúdio ao racismo é considerado objetivo fundamental da 

República Federativa do Brasil. 

C) Considera-se desigualdade racial toda distinção, exclusão, 

restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência 

ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou 

restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade 

de condições, de direitos humanos e liberdades 

fundamentais nos campos político, econômico, social, 

cultural ou em qualquer outro campo da vida pública ou 

privada. 

D) Discriminação racial pode ser determinada como toda 

situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de 

bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e 

privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem 

nacional ou étnica. 

E) Serão punidos, na forma da Lei nº 7.716/89, os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, 

etnia, religião ou procedência nacional.  
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57. Analise os itens abaixo e indique qual tipo de violência NÃO 

está prevista na Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006): 

 

1. Violência física; 

2. Violência psicológica; 

3. Violência institucional; 

4. Violência sexual; 

5. Violência patrimonial; 

6. Violência moral. 

 

A) 2 

B) 5 

C) 4 

D) 3 

E) 6 

 

58. Acerca do Estatuto da Pessoa com deficiência (Lei nº 

13.146/2015) considere as assertivas a seguir e, ao final, 

assinale a alternativa correta: 

 

I. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo e médio prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 

e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas.  

 

II. A avaliação da deficiência, quando necessária, será 

biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar e considerará a restrição de participação.  

 

III. A pessoa com deficiência está obrigada à fruição de 

benefícios decorrentes de ação afirmativa.  

 

IV. Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 

forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou 

omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 

impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 

deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 

fornecimento de tecnologias assistivas.  

 

A) I, II, III, e IV. 

B) II, III e IV 

C) I e III. 

D) II e IV 

E) Apenas a assertiva I.  

59. A responsabilidade civil do Estado é a obrigação dos 

órgãos públicos de reparar danos que seus agentes causaram 

no exercício da função. Nesse sentido, responda com “SIM” ou 

“NÃO” as perguntas abaixo, à luz da jurisprudência consolidada 

no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Ao final, indique a 

sequência correta: 

 

I. Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema 

normativo, manter em seus presídios os padrões mínimos de 

humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua 

responsabilidade a obrigação de ressarcir os danos, 

inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos 

em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais 

de encarceramento? _______ 

 

II. Caracteriza responsabilidade civil objetiva do Estado por 

danos decorrentes de crime praticado por pessoa foragida 

do sistema prisional, quando não demonstrado o nexo causal 

direto entre o momento da fuga e a conduta praticada? 

________ 

 

III. É objetiva a Responsabilidade Civil do Estado em relação a 

profissional da imprensa ferido por agentes policiais durante 

cobertura jornalística, em manifestações em que haja 

tumulto ou conflitos entre policiais e manifestantes, quando 

o profissional de imprensa descumpre ostensiva e clara 

advertência sobre acesso a áreas delimitadas, em que haja 

grave risco à sua integridade física? ________ 

 

IV. Em caso de inobservância do seu dever específico de 

proteção previsto no artigo 5º, inciso XLIX, da Constituição 

Federal, o Estado é responsável pela morte do detento? 

_______ 

 

 

A) Sim, sim, sim, sim. 

B) Não, não, sim, sim. 

C) Sim, sim, não, não. 

D) Não, não, não, não. 

E) Sim, não, não, sim.  
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60. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou 

à integridade física ou psicológica da mulher em situação de 

violência doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o 

agressor será imediatamente afastado do lar, domicílio ou local 

de convivência com a ofendida pelo policial, quando o Município 

for sede de comarca e não houver delegado disponível no 

momento da denúncia. 

 

Considerando o exposto, nos termos da Lei Maria da Penha 

(Lei nº 11.340/2006), 

 

A) A assertiva está incorreta, porque não compete ao policial, 

em nenhuma hipótese, o afastamento do agressor do lar, 

domicílio ou local de convivência com a ofendida. 

B) A assertiva está incorreta, pois, para que o afastamento do 

agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a 

ofendida seja realizado pelo policial, é necessário que exista 

autorização judicial. 

C) A assertiva está incorreta, porque o afastamento do 

agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a 

ofendida pelo policial exige que o Município não seja sede 

de comarca. 

D) A assertiva está incorreta, porque apenas o delegado de 

polícia e a autoridade judicial poderão afastar o agressor do 

lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida. 

E) A assertiva está correta. 

 

DIREITO PENAL MILITAR  

 

61. Quanto à aplicação e suas especificidades da lei penal 

militar, podemos afirmar corretamente que: 

 

A) As medidas de segurança regem-se pela lei vigente ao 

tempo do crime, prevalecendo, entretanto, se diversa, a lei 

vigente ao tempo da execução. 

B) Para os efeitos da lei penal militar consideram-se como 

extensão do território nacional as aeronaves e os navios 

brasileiros, onde quer que se encontrem, sob comando 

militar ou militarmente utilizados ou ocupados por ordem 

legal de autoridade competente, exceto os de propriedade 

privada. 

C) O defeito do ato de incorporação não exclui a aplicação da 

lei penal militar, mesmo se alegado ou conhecido antes da 

prática do crime. 

D) Considera-se assemelhado o servidor, efetivo ou não, dos 

Ministérios da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, 

submetido a preceito de disciplina militar, em virtude de lei 

ou regulamento. 

E) Para os efeitos da lei penal militar, são considerados 

“nacionais” os estrangeiros naturalizados, os apátridas e os 

brasileiros que perderam a nacionalidade. 

62. O Código Penal Militar nos apresenta um conjunto de 

penas complementares, assim chamadas de acessórias. Sobre 

isso, está correto o que se afirma em: 

 

A) A perda de posto e patente resulta da condenação a pena 

privativa de liberdade por tempo superior a dois anos, mas 

não importa na perda das condecorações. 

B) Incorre na inabilitação para o exercício de função pública, 

pelo prazo de dois até vinte anos, o condenado a reclusão 

por mais de quatro anos, em virtude de crime praticado com 

abuso de poder ou violação do dever militar ou inerente à 

função pública. 

C) Não se computa no prazo das inabilitações temporárias o 

tempo de liberdade resultante da suspensão condicional da 

pena ou do livramento condicional, mesmo que sobrevenha 

revogação. 

D) Fica sujeito à exclusão das Forças Armadas o militar 

condenado, qualquer que seja a pena, nos crimes de 

traição, espionagem ou cobardia, ou em qualquer dos 

definidos nos arts. 161, 235, 240, 242, 243, 244, 245, 251, 

252, 303, 304, 311 e 312. 

E) A pena acessória de perda da função pública não se aplica 

ao militar da reserva, ou reformado, mesmo se estiver no 

exercício de função pública de qualquer natureza. 

 

63. Conforme estudado no Concurso de Agentes do Código 

Penal Militar, assinale a alternativa correta. 

 

A) A pena é qualificada em relação ao agente que coage 

outrem à execução material do crime. 

B) Na prática de crime de autoria coletiva necessária, reputam-

se cabeças apenas os oficiais que dirigem, provocam, 

instigam ou excitam a ação ou omissão. 

C) São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando 

não integrantes ou qualificativas do crime, ter o agente 

praticado a conduta em concurso de agentes. 

D) O ajuste, a determinação ou a instigação e o auxílio, salvo 

disposição em contrário, sempre serão puníveis, ainda que 

o crime não chegue, pelo menos, a ser tentado. 

E) A punibilidade de qualquer dos concorrentes é 

independente da dos outros, determinando-se segundo a 

sua própria culpabilidade. Não se comunicam, outrossim, as 

condições ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo 

quando elementares do crime. 
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64. Quanto à pena de morte, prevista no Código Penal Militar, 

assinale a opção correta. 

 

A) A sentença definitiva de condenação à morte é comunicada, 

logo que passe em julgado, ao Ministro de Estado da 

Defesa, e não pode ser executada senão depois de sete 

dias após a comunicação. 

B) A pena de morte é executada por enforcamento. 

C) Quando cominada a pena de morte como grau máximo e a 

de reclusão como grau mínimo, aquela corresponde, para o 

efeito de graduação, à de reclusão por trinta anos. 

D) Os crimes cuja pena cominada é a de morte, não admitem 

forma tentada. 

E) Todos os crimes militares em tempo de guerra passíveis de 

serem punidos com a pena de morte em grau máximo 

possuem pena de reclusão de 20 anos em grau mínimo. 

 

65. Quando tratamos de Medidas de Segurança no Código 

Penal Militar, aprendemos que elas são pessoais ou 

patrimoniais. Lido isso, assinale a alternativa correta. 

 

A) As medidas de segurança só poderão ser aplicadas aos 

militares ou assemelhados que tenham sido condenados a 

pena privativa de liberdade por tempo superior a dois anos, 

ou aos que de outro modo hajam perdido função, posto e 

patente, ou hajam sido excluídos das Forças Armadas. 

B) Quando o agente é inimputável (art. 48), mas suas 

condições pessoais e o fato praticado revelam que ele 

oferece perigo à incolumidade alheia, o juiz determina sua 

internação em manicômio judiciário. 

C) O banimento, aplicável quando o juiz o considera 

necessário como medida preventiva, a bem da ordem 

pública ou do próprio condenado, consiste na proibição de 

que este resida ou permaneça, durante um ano, pelo 

menos, na localidade, município ou comarca em que o 

crime foi praticado. 

D) O juiz, desde que já apurada a autoria, ou ainda quando o 

agente é inimputável, ou impunível, pode ordenar o confisco 

dos instrumentos e produtos do crime. 

E) As medidas de segurança detentivas são a cassação de 

licença para direção de veículos motorizados, o exílio local 

e a proibição de frequentar determinados lugares. As 

patrimoniais são a interdição de estabelecimento ou sede 

de sociedade ou associação, e o confisco. 

66. Quanto às regras de extinção da punibilidade previstas no 

Código Penal Militar, assinale a alternativa correta. 

 

A) Negada a reabilitação, não pode ser novamente requerida 

senão após o decurso de cinco anos. 

B) São reduzidos da terça parte os prazos da prescrição, 

quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de vinte 

e um anos ou maior de setenta. 

C) No caso de concurso de crimes ou de crime continuado, a 

prescrição é referida à pena unificada. 

D) No crime de deserção, embora decorrido o prazo da 

prescrição, esta só extingue a punibilidade quando o 

desertor atinge a idade de quarenta e cinco anos, e, se 

oficial, a de sessenta. 

E) Extingue-se a punibilidade mediante o ressarcimento do 

dano, no peculato (art. 303). 

 

67. No que regula a Aplicação da Pena no Código Penal Militar, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) Presume-se a habitualidade quando o criminoso, embora 

sem condenação anterior, comete sucessivamente, em 

período de tempo não superior a cinco anos, quatro ou mais 

crimes dolosos da mesma natureza, puníveis com pena 

privativa de liberdade, e demonstra, pelas suas condições 

de vida e pelas circunstâncias dos fatos apreciados em 

conjunto, acentuada inclinação para tais crimes. 

B) São circunstâncias que sempre duplicam a pena, quando 

não integrantes ou qualificativas do crime: em ocasião de 

incêndio, naufrágio, encalhe, alagamento, inundação, ou 

qualquer calamidade pública, ou de desgraça particular do 

ofendido; dentre outras. 

C) Nos crimes em que a pena máxima cominada é de morte, 

ao juiz é vedado atender às circunstâncias atenuantes 

enumeradas no Código Penal Militar. 

D) Considera-se criminoso por tendência aquele que reincide 

pela segunda vez na prática de crime doloso da mesma 

natureza, punível com pena privativa de liberdade em 

período de tempo não superior a cinco anos, descontado o 

que se refere a cumprimento de pena. 

E) Consideram-se crimes da mesma natureza os previstos no 

mesmo título penal militar, bem como os que, embora 

previstos em dispositivos diversos, apresentam, pelos fatos 

que os constituem ou por seus motivos determinantes, 

caracteres fundamentais comuns. 
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68. Quanto aos crimes contra a pessoa penalmente previstos 

no Código Penal Militar, temos o homicídio doloso, tipificado no 

art. 205. Sendo assim, assinale a alternativa que corresponde 

corretamente ao conjunto de qualificadoras exclusivas da 

legislação castrense: 

 

A) Prevalecendo-se o agente da situação de serviço, por 

cupidez, para excitar ou saciar desejos sexuais. 

B) Por motivo fútil ou torpe ou emprego de arma de fogo de 

armamento bélico. 

C) À traição, emboscada ou para assegurar a execução, a 

ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime. 

D) Inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, 

ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima 

ou contra menor de 14 (quatorze) anos. 

E) Com emprego de veneno, asfixia, tortura, fogo, explosivo, 

ou qualquer outro meio dissimulado ou cruel, ou de que 

possa resultar perigo comum. 

 

69. Os crimes militares são normalmente classificados como 

propriamente e impropriamente militares. Diante disso, assinale 

a alternativa que apresenta somente crimes propriamente 

militares: 

 

A) Hostilidade contra país estrangeiro (art. 136), 

Despojamento desprezível (art. 162), Deserção especial 

(art. 190) e Desacato a Superior (art. 298). 

B) Deserção (art. 187), Violação de recato (art. 229), 

Pederastia ou outro ato de libidinagem (art. 235) e Dano em 

navio de guerra ou mercante em serviço militar (art. 263). 

C) Entendimento para gerar conflito ou divergência com o 

Brasil (art. 141), Insubmissão (art. 183), Atentado violento 

ao pudor (art. 233) e Inobservância de lei, regulamento ou 

instrução (art. 324). 

D) Sobrevoo em local interdito (art. 148), Aliciação para motim 

ou revolta (art. 154), Corrupção de menores (art. 234) e 

Desvio (art. 307). 

E) Motim (art. 149), Violência contra militar de serviço (art. 

158), Favorecimento a desertor (art. 193) e Lesão corporal 

levíssima (art. 209). 

70. Considerados os crimes contra o patrimônio no Código 

Penal Militar, previstos (arts. 240 a 267), assinale a alternativa 

que corretamente corresponde a comando contido no título de 

referência: 

 

A) Na receptação culposa, se o agente é primário e o valor da 

coisa não é superior a metade do salário mínimo, o juiz pode 

deixar de aplicar a pena. 

B) Obter o militar, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em 

prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 

mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento 

constitui o crime de furto qualificado. 

C) Se a coisa é subtraída para o fim de uso momentâneo e, a 

seguir, vem a ser imediatamente restituída ou reposta no 

lugar onde se achava configura o crime militar de Furto de 

Uso. 

D) No furto, se o agente é militar a ativa e é de pequeno valor 

a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão 

pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou 

considerar a infração como disciplinar. Entende-se pequeno 

o valor que não exceda a um décimo da quantia mensal do 

mais alto salário mínimo do país. 

E) Na mesma pena da Usura Pecuniária incorre quem, em 

repartição ou local sob administração militar, recebe 

vencimento ou provento de outrem, ou permite que estes 

sejam recebidos, auferindo ou permitindo que outrem aufira 

proveito cujo valor excede a taxa de cinco por cento. 

 

DIREITO PENAL  

 
71. O Código Penal vigente prevê que a lei posterior, que de 

qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos 

anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória 

transitada em julgado. Nesse contexto, tal possibilidade de 

aplicação da lei posterior é uma característica da:   

 

A) anterioridade da lei penal. 

B) excepcionalidade da lei penal. 

C) lei penal no tempo. 

D) internacionalização da lei penal. 

E) lei penal no espaço. 

 

72. Considerando o regramento da extraterritorialidade da lei 

penal, para que o crime cometido, no estrangeiro, contra o 

Presidente da República fique sujeito à lei brasileira, basta que 

o crime tenha sido praticado: 

 

A) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República.  

B) a bordo de aeronave estrangeira. 

C) contra a vida ou o patrimônio do Presidente da República. 

D) por cidadão estrangeiro. 

E) contra o patrimônio, a vida ou a liberdade do Presidente da 

República. 
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73. Em se tratando de prazo de natureza penal, a contagem 

dos meses se faz de acordo com:  

 

A) o calendário judiciário, incluídos os meses de recesso.  

B) o calendário forense. 

C) o calendário judiciário, excluídos os meses de recesso.  

D) o calendário comum ou forense, a depender do que for mais 

favorável ao réu. 

E) o calendário comum. 

 

74. Acerca do crime impossível, da desistência voluntária, do 

arrependimento eficaz e do arrependimento posterior, assinale 

a alternativa correta:  

 

A) Nos crimes cometidos contra a pessoa, o arrependimento 

posterior implica na redução da pena de um terço a metade. 

B) A desistência voluntária tem a mesma consequência 

jurídica do crime impossível, pois em ambos são 

irrelevantes penalmente os atos já praticados.  

C) O arrependimento ainda será eficaz se, por circunstâncias 

alheias à vontade do agente, não se produzir o resultado da 

conduta. 

D) No arrependimento posterior, a redução da pena nunca 

pode ser inferior a um terço. 

E) Nos crimes cometidos contra o patrimônio, o 

arrependimento posterior implica na redução da pena de 

metade a dois terços.  

 

75. São requisitos para o reconhecimento penal de que a 

conduta do agente foi praticada em estado de necessidade: 

 

I. A inevitabilidade do comportamento lesivo.    

II. Não ter o agente o dever legal de enfrentar o perigo.  

III. Salvar direito próprio ou alheio de perigo atual ou 

iminente. 

IV. Ser razoável se exigir o sacrifício do direito ameaçado. 

V. Resposta imediata à injusta agressão ou ameaça. 

 

Está(ão) correto(s) apenas o(s) item(ns): 

 

A) I, II e III. 

B) II, III e IV. 

C) I e II. 

D) II, IV e V. 

E) III, IV e V. 

76. Acerca do concurso de pessoas na esfera criminal, analise 

os itens abaixo: 

 

I. No concurso de pessoas, não se comunicam as 

circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo 

quando elementares do crime. 

II. O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, 

salvo disposição expressa em contrário, não são 

puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser 

tentado. 

III. Se a participação for de menor importância, a pena 

pode ser diminuída de um sexto a um terço. 

 

Está(ão) correto(s) o(s) item(ns): 

 

A) apenas I. 

B) apenas II. 

C) apenas III. 

D) I e II. 

E) I, II e III. 

 

77. Considere que Josué, funcionário público, recebeu R$ 

500,00 (quinhentos reais) para não praticar ato de ofício que iria 

bloquear os bens de determinado empresário, o qual acabou 

falecendo logo em seguida e antes da efetivação de qualquer 

constrição patrimonial. Nesse caso, é possível afirmar que:  

 

A) Josué cometeu o crime de prevaricação. 

B) Diante da prática do crime de peculato por Josué, se o 

dinheiro for devolvido antes da sentença irrecorrível, será 

extinta a punibilidade; se for posterior, haverá redução de 

um terço da pena imposta.  

C) O falecimento do empresário reduz a pena de Josué de um 

sexto a um terço. 

D) Josué praticou o crime de corrupção passiva. 

E) O falecimento do empresário extingue a punibilidade do 

crime praticado por Josué.  

 

78. Seguindo as disposições do Código de Processo Penal, 

preencha corretamente as lacunas: “O _______________ 

poderá ser impetrado por qualquer pessoa, em seu favor 

___________________, bem como ____________________.” 

 

A) habeas corpus; ou de outrem; pelo Ministério Público.  

B) mandado de segurança; exclusivamente; pelo juiz ou 

advogado dativo. 

C) habeas corpus; ou de outrem; pelo juízo, Ministério Público 

ou Defensoria Pública. 

D) mandado de segurança; ou de outrem; pelo juiz, Ministério 

Público ou Defensoria Pública. 

E) habeas corpus; exclusivamente; pela Defensoria Pública ou 

advogado dativo. 
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79. Após o recebimento da denúncia criminal, chegou ao 

conhecimento do Ministério Público e do Juiz a informação de 

que o réu havia falecido há bastante tempo. Nesse caso, é 

possível afirmar que:  

 

A) O Ministério Público deverá desistir da ação penal.  

B) O réu poderá ser condenado após a instrução processual, 

porém não haverá cumprimento da pena restritiva de 

liberdade. 

C) A ação penal será suspensa até que sejam habilitados os 

sucessores do réu, para fins de reparação cível. 

D) O réu poderá ser condenado penalmente com efeitos 

meramente cíveis.  

E) À vista da certidão de óbito, o juiz, depois de ouvido o 

Ministério Público, declarará extinta a punibilidade. 

 

80. São situações que o Código de Processo Penal considera 

em flagrante delito: 

 

I. O agente está cometendo a infração penal.    

II. O agente acaba de cometer a infração penal.  

III. O agente é perseguido, logo após, pela autoridade, 

pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que 

faça presumir ser autor da infração. 

IV. O agente é encontrado, logo depois, com instrumentos, 

armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele 

autor da infração. 

V. O agente é alvo de captura policial no prazo de até 24h 

(vinte e quatro horas) após o cometimento do crime. 

 

Está(ão) correto(s) apenas o(s) item(ns): 

 

A) I, II, III e IV. 

B) II, III e IV. 

C) I, II, III e V. 

D) I, II, IV e V. 

E) I, IV e V. 

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE /  
LEI MARIA DA PENHA 

 

81. Tratando das medidas integradas de prevenção trazidas 

por meio da Lei n° 11.340 de 2.006 (Lei Maria da Penha), 

podemos afirmar que: 

 

A) A política pública que visa coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher far-se-á por meio da União, 

suplementada pelo Estado.  

B) A política pública que visa coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher far-se-á por meio da União.  

C) A política pública que visa coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto 

articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, não sendo admitido a realização 

de ações não governamentais. 

D) A política pública que visa coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, somente poderá ser executada 

pela União, por meio de Lei Complementar.  

E) A política pública que visa coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto 

articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais. 

 

82. Em relação ao atendimento prestado às vítimas de 

violência doméstica pela autoridade, conforme disciplina a Lei 

n° 11.340 de 2.006 (Lei Maria da Penha), podemos afirmar que: 

 

A) Consiste em direito da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar o atendimento policial e pericial 

especializado, ininterrupto e prestado por servidores - 

preferencialmente do sexo masculino, previamente 

capacitados. 

B) Consiste em direito da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar o atendimento pelas polícias militar e 

civil, prestado por servidores preferencialmente do sexo 

masculino. 

C) Consiste em direito da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar somente o atendimento policial 

especializado, ininterrupto, sendo prestado por servidores 

previamente capacitados. 

D) É direito da mulher em situação de violência doméstica e 

familiar o atendimento policial e pericial especializado, 

ininterrupto e prestado por servidores - preferencialmente 

do sexo feminino - previamente capacitados. 

E) Consiste em direito da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar o atendimento pericial e psicológico 

especializado, ininterrupto e prestado por servidores - 

preferencialmente do sexo feminino. 
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83. Com relação aos sujeitos do crime trazidos por meio da Lei 

n° 13.869 de 2.019 (Lei de abuso de autoridade), podemos 

afirmar que: 

 

A) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade somente 

servidores da administração direta, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, e dos 

Municípios e de Território. 

B) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer 

agente público, servidor ou não, da administração direta, 

indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 

Território. 

C) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer 

agente público efetivo da administração direta, indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e de Território.  

D) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer 

agente público, servidor ou não, da administração direta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios e de Território.  

E) É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer 

agente efetivo da administração pública de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e de Território. 

 

84. A lei de abuso de autoridade (Lei n° 13.869 de 2.019) tem 

como características: 

  

A) Cria crimes, não autoriza regime inicial fechado por ter 

todas as penas brandas de detenção e não autoriza 

interceptação telefônica. 

B) Cria crimes, tem somente pena de detenção e autoriza 

interceptação telefônica. 

C) Cria crimes, tem penas mistas de detenção e reclusão e 

autoriza interceptação telefônica. 

D) Cria crimes, tem penas severas, todas de reclusão e admite 

interceptação telefônica.  

E) Não cria crimes e não autoriza regional inicial fechado. 

85. Com relação à Lei n° 13.869 de 2.019, que tipifica o abuso 

de autoridade: 

 

A) Policiais civis e militares podem figurar como autores das 

condutas ali tipificadas como criminosas ou 

contravencionais. 

B) O policial militar João, primário, foi condenado por abuso de 

autoridade por ter adentrado a casa de Epaminondas, na 

cidade de Quixadá, sem o seu consentimento e em 

desacordo com disposições constitucionais e legais. Na 

hipótese, não estará sujeito à perda do cargo como efeito 

da condenação. 

C) Pessoas alheias aos quadros da administração não estão 

sujeitas às suas penas quando concorrerem para a ação 

criminosa de autoridade porque essa condição, sendo 

pessoal, é incomunicável a terceiros.  

D) Prevê crimes dolosos e culposos. Quando culposos os 

crimes de que trata, é permitida a transação penal, a ser 

proposta pelo Ministério Público. 

E) Por serem altamente reprováveis as condutas que tipifica, 

não se admite, na hipótese de condenação, a substituição 

da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. 

 

86. Oficial da Polícia Militar do Estado do Ceará, palestrando 

em curso de aperfeiçoamento, destacou a importância da 

atuação da Corporação para o implemento das políticas públicas 

no combate à violência contra a mulher, nos termos da Lei  

n° 11.340 de 2.006 (Lei Maria da Penha). Sobre o diploma 

citado, podemos afirmar que este: 

 

A) Prevê como violência doméstica e familiar contra a mulher 

a agressão física, moral e sexual, sem incluir, contudo, a 

violência patrimonial. 

B) Permite seja aplicada a pena de multa em substituição à 

pena privativa de liberdade na hipótese de condenação. 

Veda, porém, a substituição da privação de liberdade for 

fornecimento de cestas básicas. 

C) Não autoriza a aplicação da Lei 9099 de 1995 na hipótese 

de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

D) Não há, em seu texto, tipificação de qualquer conduta. 

E) Consoante entendimento consolidado da jurisprudência dos 

Tribunais Superiores, não se aplica a transgênero feminino. 
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87. Com relação à atuação policial e ao disposto na Lei n° 

11.340 de 2.006 (Lei Maria da Penha), é incorreto afirmar que: 

 

A) Na interpretação da Lei n° 11.340 de 2.006, serão 

considerados os fins sociais a que se destina e, 

especialmente, as condições peculiares das mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar. 

B) A política pública que visa coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto 

articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, excluídas as ações não-

governamentais, tendo por diretriz, dentre outras, a 

capacitação permanente da Polícia Militar. 

C) A Lei Maria da Penha impõe implementação de atendimento 

policial especializado para as mulheres. 

D) A Lei n° 11.340 de 2.006 impõe a capacitação permanente 

da Polícia Militar quanto às questões de gênero e de raça 

ou etnia. 

E) Para garantir a efetividade das medidas protetivas de 

urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, 

auxílio da força policial. 

 

88.  Um policial militar, por ocasião da captura de um homem 

que exercia a mercancia ilícita de drogas na orla de Fortaleza, 

deixou de identificar-se. Nesse caso podemos afirmar que: 

 

A) A Lei n° 13.869 de 2.019 (Lei de Abuso de Autoridade) 

define a conduta de deixar de identificar-se ou identificar-se 

falsamente ao preso por ocasião de sua captura como crime 

de ação penal pública condicionada à representação da 

vítima. 

B) A sua conduta será considerada crime de abuso de 

autoridade se praticada com a finalidade específica de 

prejudicar o capturado ou beneficiar a si mesmo ou a 

terceiro, ou, ainda, por mero capricho ou satisfação pessoal. 

C) Caso condenado por crime de abuso de autoridade, lhe 

poderá ser imposta, consoante previsão legal, o pagamento 

de prestação pecuniária como pena restritiva de direito 

substitutiva da privativa de liberdade. 

D) Na hipótese de sofrer sanção administrativa pela prática da 

conduta mencionada, não poderá ser condenado por crime 

de abuso de autoridade. 

E) Caso não estivesse no exercício de suas funções, mas 

atuasse a pretexto de exercê-las, não se aplicaria a Lei n° 

13.869 de 2.019 à hipótese trazida pelo enunciado. 

89. Por ocasião de fortes chuvas na cidade, um policial militar, 

sem autorização do morador e sem determinação judicial, 

adentrou um imóvel na periferia de Fortaleza para prestar 

socorro aos seus ocupantes.  

 

A) Nesse caso, de acordo com expressa previsão legal, não 

pratica crime. 

B) Pratica, em tese, crime de abuso de autoridade, mas o juiz 

pode deixar de aplicar a pena, concedendo-lhe perdão 

judicial. 

C) Pratica conduta típica e ilícita, mas inexiste crime porque é 

inimputável. 

D) Não há conduta criminosa porque atuou culposamente e 

não há crimes culposos na Lei n° 13.869 de 2.019. 

E) Na hipótese, embora a lei não trate expressamente da 

matéria, não há crime por inexigibilidade de conduta 

diversa. 

 

90. Com relação à Lei Maria da Penha e sua interpretação 

pelos Tribunais Superiores, é incorreto afirmar que: 

 

A) O STJ, consoante entendimento sumulado pela Corte, fixou 

a inaplicabilidade do princípio da insignificância nos crimes 

ou nas contravenções penais praticados contra a mulher no 

âmbito das relações domésticas. 

B) Caracterizada a relação íntima de afeto, ainda que inexista 

coabitação ao tempo do crime, resta configurada violência 

doméstica contra a mulher, consoante entendimento 

consolidado em súmula do STJ. 

C) Para o STJ, a suspensão condicional do processo e a 

transação penal não se aplicam na hipótese de delitos 

sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha. Embora inexista 

qualquer vedação expressa à aplicação da Lei n° 9.099 de 

1.995 aos crimes praticados em situação de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, a Corte firmou o 

entendimento, cristalizado em Súmula, por considerar a 

especial necessidade de proteção ao gênero feminino.  

D) Súmula do STJ preceitua que não apenas a prática de 

crime, mas também a de contravenção penal contra a 

mulher com violência ou grave ameaça no ambiente 

doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. 

E) A ação penal relativa ao crime de lesão corporal - ainda que 

leve - quando resultante de violência doméstica contra a 

mulher é pública incondicionada, ficando a propositura da 

ação a cargo do Ministério Público, não dependendo de 

representação da vítima. 
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SEGURANÇA PÚBLICA 
 

 

91. “Art. 2º.  O PRONASCI destina-se a articular ações de 

segurança pública para a prevenção, controle e repressão da 

criminalidade, estabelecendo políticas sociais e ações de 

proteção às vítimas”. Essa é a destinação do PRONASCI 

conforme Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007 e suas 

alterações posteriores. Dentre as alternativas abaixo, marque a 

que não contém Diretrizes do Pronasci: 

 

A) promoção dos direitos humanos, intensificando uma cultura 

de paz, de apoio ao desarmamento e de combate 

sistemático aos preconceitos de gênero, étnico, racial, 

geracional, de orientação sexual e de diversidade cultural. 

B) modernização das instituições de segurança pública e do 

sistema prisional; 

C) ressocialização dos indivíduos que cumprem penas 

privativas de liberdade e egressos do sistema prisional, 

mediante implementação de projetos educativos, esportivos 

e profissionalizantes. 

D) participação de jovens e adolescentes, de egressos do 

sistema prisional, de famílias expostas à violência urbana e 

de mulheres em situação de violência. 

E) jovens e adolescentes egressos do sistema prisional ou em 

situação de moradores de rua, famílias expostas à violência 

urbana, vítimas da criminalidade e mulheres em situação de 

violência. 

 

92. O acesso à justiça é um princípio constitucional e um direito 

fundamental previsto no art. 5º, XXXV da Constituição Federal 

de 1988. Assim sendo, marque a alternativa certa acerca desse 

direito: 

 

A) Garante aos brasileiros natos a possibilidade de acesso ao 

Poder Judiciário e à Justiça. 

B) A responsabilidade do Estado é garantir esse direito apenas 

aos cidadãos brasileiros. 

C) O princípio constitucional do acesso à justiça é também 

denominado de direito de ação ou da inafastabilidade da 

jurisdição. 

D) o princípio do acesso à justiça é um dos pilares do estado 

democrático de direito, ainda que possa existir democracia 

sem que haja acesso à justiça para todos. 

E) Através desse princípio é permitido que, em caso de 

violação de direito próprio, se possa adotar medidas para 

resolver o impasse através do que se denomina de justiça 

com as próprias mãos. 

93. “Discriminação racial é qualquer distinção, exclusão ou 

restrição baseada em raça, cor, descendência ou origem 

nacional ou étnica que tenha o propósito ou o efeito de anular 

ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de 

igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais nos 

campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer 

outro domínio da vida pública.” Convenção Internacional sobre 

a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial de 

1965. Nessa temática, analise as proposições abaixo e 

responda o que se pede. 

 

I. A escravidão dos africanos no Brasil se constitui a partir da 

ideologia racista, de superioridade de uma raça sobre as 

demais, e continua sendo reproduzida no pós abolição.  

II. O racismo e as desigualdades raciais no Brasil fazem parte 

da formação histórica, das dinâmicas da sociedade e de 

suas estruturas que atuam na produção e manutenção de 

hierarquias, possibilidades e lugares sociais. 

III.  Racismo institucional é, portanto, qualquer sistema 

estrutural de desigualdade que se baseia na raça, que 

somente pode ocorrer em instituições públicas, tais como, 

órgãos públicos governamentais,  descrito como o acesso 

desigual por conta do pertencimento racial a bens, serviços 

e oportunidades, sendo normativo, mesmo sem ser 

legalizado. 

IV. a raça não é uma condição biológica, mas uma condição 

social e cultural, criada, reiterada e desenvolvida na trama 

das relações sociais, envolvendo jogos de forças sociais e 

progressos de dominação e apropriação. 

 

 

Após analisar as assertivas acima, marque a alternativa 

certa: 

 

A) I e II estão errados 

B) II e III estão corretos 

C) III e IV estão errados 

D) I e IV estão corretos 

E) II e IV estão errados 
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94. “Reconhecemos a necessidade de se adotarem medidas 

especiais ou medidas positivas em favor das vítimas de racismo, 

discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata, com o 

intuito de promover sua plena integração na sociedade. As 

medidas para uma ação efetiva, inclusive as medidas sociais, 

devem visar corrigir as condições que impedem o gozo dos 

direitos e a introdução de medidas especiais para incentivar a 

participação igualitária de todos os grupos raciais, culturais, 

linguísticos e religiosos em todos os setores da sociedade, 

colocando a todos em igualdade de condições.” Declaração de 

Durban, 2001. Nessa linha de raciocínio, marque a alternativa 

correta. 

 

A) As relações de gênero estruturam a vida social e política das 

mulheres, resumindo-se a categoria analítica, contudo, não 

regulando somente a relação entre homem-mulher mais 

também homem-homem e mulher-mulher. 

B) As desigualdades gênero e raciais se assemelham, pois 

estão pautadas nas relações sociais e estruturadas pelas 

relações de poder entre pessoas, de acordo com as 

representações na sociedade. Gênero, assim como raça, é 

uma categoria social. 

C) Para analisar as relações de gênero, desnecessário articulá-

las a outras categorias analíticas, estruturantes e históricas 

vez que elas não  podem ajudar a compreender a opressão, 

a exemplo da raça e da classe social.  

D) A divisão sexual do trabalho é um importante marcador que 

produz e reproduz as desigualdades de gênero 

historicamente, definindo o que é trabalho de mulher, 

competência de mulher e lugar de mulher. No entanto, ela 

incide igualmente entre as mulheres, pois se dá de forma 

racializada e atende as dinâmicas de classe. 

E) Em média, as mulheres têm menos tempo de educação 

formal do que os homens, passando a ser minoria entre as 

pessoas matriculadas no ensino superior.  

95. “As redes sociais podem ser compreendidas como o 
conjunto dos vínculos sociais entre os indivíduos e as 
organizações (Scherer-Warren, 2011)”. Nessa trilha, leia as 
assertivas abaixo que tratam das redes sociais e comunitárias e 
responda o que se pede: 

 
 

I.  Estudos de redes sociais tratam de relações sociais, da 
relação entre rede e sociedade e da ação social, visando à 
transformação da realidade, por intermédio do envolvimento 
dos atores sociais (sociedade civil e instituições) na 
participação política. 

II.  Redes sociais são entendidas como um conjunto de 
entidades sociais, órgãos do setor público, profissionais 
independentes, lideranças comunitárias e agentes sociais, 
que buscam transformar a realidade de determinada 
comunidade, embora possam não se articular entre si. 

III. As redes sociais rompem com o individualismo exacerbado 
do mundo contemporâneo e coloca-se como ferramenta 
emancipatória, conscientizando sujeitos historicamente 
esquecidos, pouco assistidos e injustiçados a reconhecerem 
e exercerem seus direitos como cidadãos.  

IV. A rede é uma estrutura dinâmica e, em consequência disso, 
ela deve sempre se reconfigurar de acordo com as 
demandas e mudanças da comunidade. 

 
 

Marque a alternativa Correta: 
 
A) I e III estão erradas 
B) II e IV estão certas 
C) III e IV estão erradas 
D) I e IV estão certas 
E) II e III estão erradas 
 

96.  Dentro do rol de ações estruturais do Pronasci tem-se o 
“Enfrentamento à corrupção policial e ao crime organizado”. 
Face ao exposto, analise as assertivas abaixo e responda o que 
se pede: 

 
I. Reforma do Código de Processo Penal 
II. Estruturação das Ouvidorias e Corregedorias de Polícia 

III. Campanha de desarmamento e controle de armas e 
munições  

IV. Desenvolvimento da política estadual de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas 

V. Projeto controle de fronteiras da Polícia Rodoviária Federal 
 

Dentre as assertivas acima acerca de ações estruturais 
voltadas ao enfrentamento à corrupção policial e ao crime 
organizado,  algumas estão certas e outras erradas. Assim 
sendo, marque a alternativa correta: 

 
A) I e II estão errados 
B) I e IV estão certos 
C) II e III estão errados 
D) III e IV estão certos 
E) IV e V estão errados 
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97. Dentro das diretrizes do Pronasci estabelecidas no art. 3º 

da Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007 e alterações 

posteriores, temos a modernização das instituições de 

segurança pública e do sistema prisional; e a valorização dos 

profissionais de segurança pública e dos agentes penitenciários. 

Dentro dessas medidas temos o Bolsa-Formação que é pago 

aos beneficiários estipulados na lei citada. Assim sendo, marque 

a alternativa certa acerca das condições exigidas para que o 

beneficiário receba a Bolsa-Formação e do oferecimento e 

reconhecimento dos cursos. 

 

A) Frequentar, a cada 12 (doze) meses, ao menos um dos 

cursos oferecidos ou reconhecidos pelos órgãos do 

Ministério da Justiça, é condição exigida em lei para ser 

beneficiário do Bolsa-Formação. 

B) Não tenha cometido nem sido condenado pela prática de 

infração administrativa grave ou média, ou não possua 

condenação penal nos últimos 3 (três) anos, é condição 

exigida em lei para ser beneficiário do Bolsa-Formação. 

C) Não perceba remuneração mensal inferior ao limite 

estabelecido em regulamento, é condição exigida em lei para 

ser beneficiário do Bolsa-Formação. 

D) O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da 

Justiça será responsável pelo oferecimento e 

reconhecimento dos cursos destinados aos agentes 

penitenciários, agentes carcerários e policiais civis. 

E) A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da 

Justiça será responsável pelo oferecimento e 

reconhecimento dos cursos destinados aos peritos, agentes 

penitenciários, agentes carcerários, policiais civis, policiais 

militares e bombeiros militares. 

 

98. O Pronasci apresenta uma série de ações estruturais 

voltadas à modernização das instituições de segurança pública 

e do sistema prisional. Assim sendo, leia as alternativas abaixo 

e responda o que se pede acerca dessas ações estruturais. 

 

I. Construção de estabelecimentos penais especiais para 

mulheres  

II. Construção de estabelecimentos penais especiais para 

jovens entre 16 e 24 anos  

III.  Construção de módulos de saúde, educação e informática 

em estabelecimentos penais.  

IV. Manutenção da Força Nacional de Segurança em quartéis 

da Polícia Militar 

V. Construção dos Centros de Reabilitação do Agressor – Lei 

Maria da Penha 

 

Após analisar as assertivas acima, marque a alternativa 

correta: 

 

A) I e II estão certos 

B) II e III estão errados 

C) III e IV estão certos 

D) II e IV estão errados 

E) IV e V estão certos 

99. Alguns fatores como a violência e a prática de atividades 
ilícitas prejudicam as apropriações no meio urbano e contribuem 
para o esvaziamento dos espaços públicos, ou como afirma 
Bauman (2009) “A cultura do medo tem fortalecido uma 
tendência de tornar os espaços urbanos menos frequentados”.  
Nessa linha de raciocínio, marque a alternativa certa: 
 
A) O abandono dos espaços públicos está relacionado a 

diversos fatores, dentre os quais podemos elencar: a 
descaracterização e destruição do patrimônio, as balas 
perdidas, o tráfico de drogas, a luta entre gangues. 

B) Não há estudos que permitam inferir que existe uma relação 
direta entre a sensação de segurança e a distribuição de 
usos e ocupação das cidades. 

C) A relação entre crescimento desordenado das cidades e 
aumento dos problemas urbanos, bem como a 
desigualdade e a segregação socioespacial não contribuem 
para a geração de um cenário propício à propagação da 
violência urbana. 

D) Espaços livres de uso público são apenas áreas para 
atividades de lazer, recreativas ou atividades esportivas, e 
tornam a vida urbana mais versátil e variável. 

E) Espaços livres públicos são constituídos de pouca ou 
nenhuma construção, podem possuir função de recreação, 
circulação, equilíbrio ambiental e composição paisagística. 
Nessa visão, as ruas e os parques não são espaços livres 
públicos. 

 

100.  Dentre as medidas citadas no Plano Nacional de 
Segurança Pública (PNSP), tem-se o engajamento da 
sociedade na luta pela redução da violência. Acerca do tema 
referente a participação da sociedade civil na segurança pública, 
apresentamos as assertivas abaixo. Leia e depois responda o 
que se pede: 

 
I. Um dos desafios do Plano Nacional de Segurança 

Pública é obter o apoio da população. 
II. O modelo a ser implantado no PNSP é o envolvimento 

comunitário, com a criação de conselhos de segurança 
pública nos âmbitos federal, estadual e municipal. 

III. A Constituição Federal de 1988 é enfática ao afirmar 
que a segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, significando dizer que todos 
os cidadãos brasileiros são responsáveis pela 
segurança de toda a sociedade.  

IV. O Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania – Pronasci não contempla o envolvimento da 
comunidade na prevenção da violência vez que isso 
está no âmbito do PNSP. 

 
Após haver analisado as assertivas acima, marque a alternativa 
correta. 
 
A) I e IV estão corretos 
B) II e III estão errados 
C) III e IV estão corretos 
D) II e IV estão errados 
E) II e III estão certos 


